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A poesia incomparável da Igreja Cuiabana


			Velhos templos coloniais, testemunhas imperecíveis de tantos episódios dramáticos da vida cuiabana. Sentinelas avançadas da civilização lusitana, que veio rasgando terras, cortando matas, singrando rios para fixar no seio tropical e grandioso da América, a prova inquestionável do seu gênio civilizador.


			Templos cuiabanos, igrejas pequeninas, que espalham fé mística, religiosidade na sociedade cuiabana. 


			Marcos de fé que se levantam para a amplidão dos céus como pedindo desesperadamente perdão para os homens que pecam na terra. 


			Igrejas que se erguem como antenas captando do céu as mensagens da bondade divina. 


			Velhos relicários dos sentimentos, cofres preciosos onde se abrigam tanta esperança, tanta fé, tanto sentimento nobre. 


			Igreja da Matriz, Igreja da Boa Morte, Igreja do Rosário, Igreja de Nossa Senhora do Bom Despacho, Igreja de São Gonçalo. Igrejas pequeninas e pobres de galas, mas deslumbrantemente enrequecidas pela palavra de Deus.


			Redutos da Religião, num mundo materialista e ateista, que esquecendo as palavras pregadas pelo Filho de Deus precipita-se para as conquistas fugaces. Templos reconfortantes, início da estrada que leva o Homem á Redenção e á Vida. 


			O’! velhas igrejas cuiabanas! O’ poesia incomparável!


			PINDORAMA, Revista de crítica e literatura


			Cuiabá, 15 jun. 1939, p. 2 (grafia mantida conforme o original)


			





PREFÁCIO


			No ano centenário do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso (1919-2019) e do tricentenário de Cuiabá (1719-2019), nada mais significativo do que a publicação de obra de grande magnitude e extrema significação para o cenário cultural brasileiro e de Mato Grosso, Entre irmandades e jesuítas: história da Igreja do Rosário em Cuiabá-MT (1750-1981), que recupera um dos espaços da sociedade cuiabana por muito tempo silenciado, o da Igreja do Rosário, entre 1750 e 1981, período longo e capaz de aclarar diversas facetas sociorreligiosas. Mesmo se manifestando num cenário específico, a obra é de interesse geral, visto que as temáticas abordadas se reproduziram, praticamente, em todo território nacional.


			Tomando como início da caminhada a arquitetura do templo, o livro perpassa pela organização social dos espaços sagrados da Igreja do Rosário, lócus representativo dos segmentos afrodescendentes, tão fortemente presentes no Brasil desde seus primórdios. Por isso sua constituição foi permeada de dificuldades e confrontos com a Igreja Católica, especialmente no momento da romanização, imposta a todos os segmentos religiosos manifestos no interior da sociedade, os quais deveriam, a partir daí, estreitar os laços com o poder central católico, impedindo, muitas vezes, a expressão de manifestações originárias de sua cultura e do modo de ser e viver. 


			Adstrita em seus primórdios à Paróquia da Sé, mais especificamente junto à Igreja Matriz do Senhor Bom Jesus, os primeiros registros das invocações ao Rosário e São Benedito em Cuiabá datam de 1722. A Igreja do Rosário foi levantada a partir de 1750, sendo que seu desapossamento das confrarias só ocorreu no ano de 1945, quando foi criada a respectiva Paróquia e a igreja instituída enquanto Matriz. A Irmandade do Rosário foi formalizada no início da década de 1750, enquanto a de São Benedito na segunda metade dos anos de 1760. Essas duas confrarias foram guiadas por estatutos redigidos em distintos períodos históricos nos séculos XVIII e XIX.


			O grupo original dos devotos do Rosário e de São Benedito foi composto por negros forros e cativos, porém a devoção a esta última santidade não se limitou a Cuiabá, mas se manifestou em diversas outras localidades do Estado e em diferentes espaços do país. Em Cuiabá, o abrigo da Irmandade se dava no interior da Igreja do Rosário, que mantinha uma capela lateral dedicada a São Benedito.


			Perlustrar um trajeto evolutivo do período colonial até a contemporaneidade, mereceu do autor muita dedicação e pesquisa. Tudo teve início com sua monografia de curso de pós-graduação latu sensu, intitulada “Festa de São Benedito: materialidade da fé e identidade do povo cuiabano”, elaborada em 2008; prosseguindo com “Identidade e território: estudo sobre a devoção a São Benedito em Cuiabá-MT”, dissertação de mestrado publicada pela Editora da UFMT no ano de 2014; porém, o grande salto qualitativo e recheado de ineditismo deu-se com a tese de doutoramento “De capela filial a matriz paroquial: irmandades, jesuítas e territórios na Igreja do Rosário em Cuiabá-MT”, agora transformada neste livro.


			O aporte empírico representa o grande salto qualitativo da presente obra, pois Marcos Amaral Mendes, ao longo dos muitos anos de pesquisa, foi se profundando e compulsando material cada vez mais inédito, a exemplo dos códices do Arquivo da Cúria Metropolitana de Cuiabá e do Livro Tombo da Paróquia Nossa Senhora do Rosário de Cuiabá (LIVRO TOMBO..., v. 1 e 2), que abrange o período de 1945 a 2010, apropriando-se dos escritos dos cronistas, viajantes, além de ter coligido inventários, testamentos, registros de irmandades e periódicos. Foi esse leque empírico responsável pela riqueza de dados contidos na presente obra, muitos deles inéditos até então.


			O empreendimento maior no campo do ineditismo documental se deu por ocasião do convite formulado pelo padre José de Moura e Silva, sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso, para que o autor prosseguisse em suas investigações, disponibilizando-lhe um filão documental gerado e produzido pela Igreja e Paróquia do Rosário que estava disperso em arquivos diversificados. O arrolamento, sistematização e análise pormenorizada dessas fontes, que ficou unicamente ao seu encargo após o falecimento do padre Moura, foi fundamental para permitir um diálogo vigoroso na transmutação da sua tese de doutoramento ao livro que ora se apresenta.


			Nessa medida, Entre irmandades e jesuítas: história da Igreja do Rosário em Cuiabá-MT (1750-1981) é uma aposta da Editora Appris, no divulgar e tornar públicos trabalhos científicos de abrangência e de interesse mais geral, mesmo que seu objeto de estudo se cinja ao regional. Compartilhar dados e disponibilizá-los desnuda a predisposição do autor em dividir com seus leitores uma fatia substantiva de uma pesquisa maior. Que saibamos apreciar e avançar nos estudos regionais e nacionais. 


			Boa e proveitosa leitura. 


			Elizabeth Madureira Siqueira


			Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso


			





APRESENTAÇÃO


			Apresento aos leitores a obra Entre irmandades e jesuítas: história da Igreja do Rosário em Cuiabá-MT (1750-1981), fruto das investigações que realizei entre os anos de 2008 e 2018. O livro carrega as marcas das pesquisas empreendidas na academia – em cursos de especialização, mestrado e doutorado –, mas também daquelas entabuladas em âmbito paroquial e que foram conduzidas com o mesmo rigor científico exigido pelas abordagens metodológicas das disciplinas universitárias.


			O objetivo da obra corresponde, com clareza e precisão, ao seu título. Ela pretende colocar à disposição do público, acadêmico ou não, um estudo que possa ajudar a compreender o processo histórico de um significativo templo religioso localizado em uma região ainda pouco contemplada na historiografia nacional. Como desdobramento, são tratados tópicos relacionados a irmandades, religiosidade popular, festas de santos padroeiros, atitudes perante a morte, romanização do catolicismo, criação e estruturação de paróquias e atuação da Companhia de Jesus.


			A publicação do livro pela Editora Appris reveste-se de significado ímpar: como veículo de circulação de ideias, socializando minhas pesquisas a público mais amplo, parte essencial do ciclo de atividades de uma investigação científica. Ao longo dos 10 capítulos que o compõem, o leitor poderá identificar marcas e traços relevantes entabulados por este espaço sagrado e que moldaram e direcionaram as ações e posturas humanas. De modo análogo, irá se deparar com a diversidade e singularidade de práticas, crenças e comportamentos religiosos bem como das sociabilidades e vínculos que ali foram tecidos em distintos períodos históricos. Como se vê, a importância da edificação extrapola aspectos meramente arquitetônicos e artísticos, já que se impõe como código concreto e simbólico, signo e significante, na qual indivíduos e grupos encontraram sentidos para suas existências.


			Como único exemplo de templo setecentista que não foi demolido na cidade, a Igreja do Rosário é um repositório da memória coletiva cuiabana. Erigida no local exato no qual principiou a cidade de Cuiabá, demarcadora da posse portuguesa da região, é tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Em suas dependências é realizada a Festa de São Benedito, maior festividade religiosa do estado de Mato Grosso na atualidade. Trata-se, portanto, de referência das mais expressivas na historicidade local. Todavia, durante muito tempo a Igreja do Rosário foi tratada com descaso na historiografia local, que se utilizava, com raras exceções, de informações vagas, contraditórias e ambíguas, carentes de crivo em fontes documentais, para sustentar suas afirmações sobre o templo. A obra se mostra diferente nesse aspecto: é amparada em vasta e rigorosa pesquisa documental, acompanhada de substancial bibliografia de referências a fundamentar interpretações teóricas, elementos que permitiram corrigir erros e preencher lacunas, além de resultar em texto atualizado e abrangente.


			Aos cuiabanos, o livro é ofertado como contributo que proporciona ângulo novo para o entendimento de parte da história da cidade por ocasião dos trezentos anos de sua fundação, completados em abril de 2019. Ao longo dos 231 anos abrangidos pelo estudo, a Igreja do Rosário testemunhou as múltiplas transformações pelas quais a capital de Mato Grosso passou: de vilarejo a portal da Amazônia, repleta de imigrantes originários de diversas regiões brasileiras que se somaram aos descendentes dos desbravadores do século XVIII. Nos diversos momentos históricos que atravessou, o templo sempre permaneceu como marco referencial na cidade, signo através do qual é possível desvendar a dinâmica da vivência cotidiana de parcela expressiva de seus habitantes. 


			Esclareço, por fim, que os assuntos relacionados à Igreja e à Paróquia do Rosário não se esgotam nesse livro. Ele não contempla, por exemplo, os diversos movimentos de natureza sociopolítica que foram fomentados em seus domínios durante o transcorrer da década de 1980, temática a ser abordada oportunamente em outro estudo e que, por si só, demanda nova pesquisa colossal.


			Desejo a todos bom proveito deste trabalho e indico como complemento à sua proposta a obra Identidade e território: estudo sobre a devoção a São Benedito em Cuiabá-MT, igualmente de minha autoria e publicada pela EdUFMT no ano de 2014. Espero que a leitura seja agradável e que o presente texto possa enriquecer seus conhecimentos sobre as temáticas nele tratadas. 


			O autor
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INTRODUÇÃO


			Esta é uma obra sobre a história da Igreja do Rosário, a mais tardia das quatro igrejas que foram edificadas no núcleo que originou a cidade de Cuiabá no século de sua fundação, o XVIII, porém a única que subsistiu até nossos dias. Teve como ponto de partida a tese de doutoramento intitulada De capela filial a matriz paroquial: irmandades, jesuítas e territórios na Igreja do Rosário em Cuiabá-MT, apresentada em setembro de 2014 no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). Primeira tese de doutoramento defendida no sobredito programa, a orientação do trabalho coube a Tereza Cristina Cardoso de Souza Higa, professora da mesma instituição. Da banca de defesa participaram: Elizabeth Madureira Siqueira, Anderson Roberti dos Reis, ambos da UFMT, Zeny Rosendahl (Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ) e Mairon Escorsi Valério (Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS). 


			Revestido de nova roupagem, para socializar as descobertas realizadas a público mais amplo, o texto continua fiel aos objetivos estabelecidos para a pesquisa original: apresentar passo a passo, e de vários ângulos, o processo histórico pelo qual atravessou a Igreja do Rosário entre os anos de 1750, data identificada nas fontes documentais como sendo aquela em que foi iniciada a construção do templo, e 1981, baliza que demarca o desaparecimento da última irmandade ereta na igreja. Esse recorte temporal, contudo, não se impôs como parâmetro absoluto no decorrer do trabalho, pois foi verificada a necessidade de se promover recuos às origens de Cuiabá, em 1719, para contextualizar a edificação do templo no processo de formação e sedimentação dos espaços sagrados que se materializaram no arraial, depois vila e cidade. De modo análogo, em algumas ocasiões houve a necessidade de se ultrapassar a delimitação final, avançando no tempo para explicar questões levantadas nas próprias fontes documentais. 


			Igreja do Rosário, na verdade, é termo simplificado amplamente empregado nesta obra, na documentação e no uso cotidiano da população cuiabana para se referir à Igreja de Nossa Senhora do Rosário e Capela de São Benedito. Tal edificação, como indica a própria menção da integralidade de seu nome, é constituída pelas duas igrejas citadas, que são contíguas e compõem um resultado estrutural harmonioso de modo a não serem percebidas pelo observador como corpos separados, mas justapostos. Ao longo do texto o templo é referenciado como capela ou igreja, a depender da temporalidade que está sendo enunciada. Inicialmente era uma capela de irmandade inserida no território da Paróquia Senhor Bom Jesus de Cuiabá, sendo filial da Igreja Matriz, atual Catedral, do padroeiro titular da paróquia. A partir de 1945, com a criação da Paróquia do Rosário, foi elevada à condição de Matriz e passou a ter jurisdição sobre outros lugares e capelas eretas no território paroquial que passou a tutelar. 


			Vem de longe o interesse do pesquisador por este objeto de estudo, já que este apresenta uma trajetória de vivências e experiências entabuladas neste espaço sagrado desde o ano de 2001, nutrindo grande afetividade pelo mesmo. Em 2008, por ocasião da conclusão de um curso de pós-graduação latu sensu em Patrimônio, turismo e desenvolvimento regional: aspectos conceituais e tendências, ofertado pelo Departamento de Geografia da UFMT, apresentou uma monografia intitulada Festa de São Benedito: materialidade da fé e identidade do povo cuiabano (MENDES, 2008). No bojo da realização desta pesquisa, observou-se que esta manifestação cultural, bem como a igreja que fornecia tempo e espaço para sua realização, apesar de terem sido alvo de interesse em muitos estudos, acadêmicos ou não, apresentavam uma série de informações contraditórias e inconsistentes, carentes de crivo em fontes documentais, na sua maioria meras repetições de erros encontrados em obras anteriores, em contínuo trabalho de cópia do que havia sido dito, escrito e publicado. Tal situação motivou a continuidade do trabalho no mestrado em Geografia oferecido pela mesma instituição, o que resultou na defesa da dissertação denominada Identidade e território: estudo sobre a devoção a São Benedito em Cuiabá-MT, já publicada pela Editora da UFMT com igual título (MENDES, ٢٠١٤).


			O empreendimento desses trabalhos, e sua repercussão no seio da comunidade que frequenta a Igreja do Rosário, motivou convite formulado ao pesquisador pelo padre José de Moura e Silva para continuidade da investigação com vistas a arrolar o universo documental produzido sobre a Igreja e a Paróquia do Rosário que se encontra depositado em fundos arquivísticos diversos. A sistematização dessas fontes documentais – que ficou unicamente a cargo do pesquisador após o ingresso do padre Moura na Residência Irmão Luciano Brandão, em Belo Horizonte, e seu posterior falecimento – visa auxiliar pesquisas futuras e mostra-se imperiosa em razão das deficiências pontuadas no parágrafo precedente. Essas preocupações e desafios constituíram elemento motivador que conduziu o pesquisador a prosseguir suas análises sobre a temática no Doutorado em História que se iniciava na UFMT em 2011, origem da tese que ora se compartilha no formato livro. 


			Dessa forma, espera-se que a presente obra possa contribuir para uma melhor compreensão do processo histórico do templo em pauta, das associações religiosas que ali foram entabuladas, de suas festividades, cultos e devoções, do processo de formação da Paróquia do Rosário, bem como das vivências e representações que foram construídas em distintas temporalidades. Deseja-se que esta e novas investigações possam preencher lacunas ainda existentes, bem como a correção de erros e inconsistências encontrados em trabalhos anteriores, posto que a Igreja do Rosário, e as temáticas a ela associadas, certamente são merecedores de análises mais sólidas, plausíveis e convincentes.


			Dentre os argumentos mais relevantes que justificaram o estudo, e que fundamentam a publicação que ora se apresenta ao público que não frequenta a academia, está a necessidade de se oportunizar aos moradores de Cuiabá, na esteira das comemorações pelo tricentenário de fundação da cidade, completados em abril de 2019, um estudo histórico que contribua para elucidar um relevante signo estruturante de sua cultura e de suas vivências, referência imprescindível para se compreender a dinâmica que permeou a vida cotidiana de parcela expressiva de seus habitantes em tempos pretéritos, e que ainda hoje é capaz de encantar e mobilizar a sociedade local. 


			Ademais, a Igreja do Rosário, seu acervo e os imóveis vizinhos são tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e pela Fundação Cultural de Mato Grosso, o que se presume ser este estudo de utilidade para os órgãos e entidades da administração pública que se responsabilizam pela preservação do patrimônio brasileiro, bem como dos interessados nessa temática. Constitui, pois, o objeto de estudo um repositório de memórias progressivamente acumuladas, um lugar singularizado na espacialidade urbana, pleno de vivências que evoca seu pretérito, estabelece vínculos, determina pautas no relacionamento com o sagrado, fundamenta representações significativas de uma cultura particular, além de permitir a continuidade de um reconhecimento e pertencimento dos cuiabanos à sua cidade através dos tempos. 


			A obra está constituída em 10 capítulos. O primeiro capítulo tem o objetivo de apresentar ao leitor as categorias de análise que foram empregadas no campo de investigação, imprescindíveis para compreender os traços fundamentais da realidade estudada. Discorre sobre a evolução do conceito de paróquia, desde os primórdios do cristianismo até os tempos atuais, bem como sobre as irmandades e o importante papel sociorreligioso que exerceram em épocas passadas. 


			O segundo e o terceiro capítulos foram montados com o objetivo de analisar as origens da Igreja do Rosário e das irmandades que a edificaram. Investiga a demarcação de espaços no interior do templo, as estruturas de poder nas irmandades do Rosário e de São Benedito, as solidariedades e querelas intermináveis que permeavam o cotidiano dessas associações e os conflitos em que estas se envolveram com as autoridades eclesiásticas. 


			No quarto e quinto capítulos o núcleo central da discussão repousa na Romanização, movimento clerical que procurava disciplinar os leigos, especialmente aqueles organizados em irmandades. Dentre os tópicos abordados nesta parte do trabalho estão: a dissolução e recriação da Irmandade de São Benedito, a fundação e desaparecimento das irmandades de Nossa Senhora do Carmo e de São Francisco de Paula, a instituição e os primeiros tempos da Paróquia do Rosário.


			No sexto e sétimo capítulos são analisados os signos acionados pelas irmandades e pela Paróquia do Rosário que construíram identidades e estruturaram noções de pertencimento aos espaços que controlavam. São abordadas as seguintes temáticas: processo de espacialização comandado pela Capela do Rosário, declínio do culto a Nossa Senhora do Rosário e ascensão da devoção a São Benedito, os motivos que levavam as pessoas a buscar ingresso nas irmandades, as atitudes e sensibilidades diante da morte, as estratégias desencadeadas pelos párocos para conferir sentido à existência da Paróquia do Rosário e os poderes concorrentes que estes enfrentaram em sua formatação.


			Os capítulos oito, nove e 10, por seu turno, tratam das festas dos padroeiros. Observa as origens e os significados de se festejar os patronos, examina tempos e espaços nos quais transcorriam as festas, determina a procedência do capital que era empregado no financiamento dos eventos, esquadrinha a organização e a dinâmica que imperava no transcurso das festividades e investiga a crescente pressão clerical que culminou na desarticulação do comando leigo que encabeçava as celebrações festivas.


			Explicita-se que foi verificada a necessidade de transcrever, em determinados trechos, passagens extensas de textos extraídos das fontes documentais no próprio corpo da obra. Embora tal artifício seja reputado por alguns como leitura enfadonha, sublinha-se que essa opção não foi sem proveito, realizada de forma arbitrária, dado que essas transcrições estão inseridas em contexto significativo, muito contribuindo para a compreensão de um processo histórico apreendido na leitura do ser, do sentir e do comportar-se em um tempo e espaço no qual se viveu, rezou e festejou, tendo a busca do sagrado como centro das aspirações e preocupações de indivíduos e grupos que partilharam essa história.


			Outro ponto a ser ressaltado é o de que além do texto reformulado, a obra apresenta algumas modificações em relação à tese de doutoramento, fruto de novos documentos a que se teve acesso após a defesa em 2014. Dentre esses documentos, destaca-se como mais relevante o que possibilitou determinar o período histórico no qual foi construída a capela lateral de São Benedito, lacuna que não havia sido respondida anteriormente. O acréscimo de novas imagens entrelaçadas ao texto escrito completa as alterações em relação ao manuscrito original.


			Sendo assim, convida-se o leitor a mergulhar nas brumas da história deste templo multissecular cuiabano, cujo olhar está voltado para trás, mas nos fita no presente, infatigável na sua espera de trazer ao mundo contemporâneo a singularidade de um tempo vivido, as práticas, anseios e conflitos de uma época que só pode ser percebida por meio de vestígios. As próximas páginas penetram nessa teia de significados, produtora de sentidos para muitos dos que vivem e viveram em Cuiabá. 
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			NOTAS TEÓRICAS E ARQUITETURA DO TEMPLO


			Neste capítulo inicial são expostos e discutidos os principais conceitos e categorias de análise que foram utilizados no entendimento da realidade estudada. Aborda-se, em primeiro lugar, a evolução do conceito de paróquia desde os primórdios do cristianismo até o presente momento. Na sequência, são apresentados subsídios para o entendimento das associações leigas chamadas irmandades, bem como do importante papel que desempenharam na manutenção do culto e promoção do auxílio-mútuo. A última parte do capítulo, por sua vez, centra a atenção nas mudanças arquitetônicas havidas na estrutura da Igreja do Rosário ao longo dos 231 anos abrangidos pelo estudo. 


			1.1 EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE PARÓQUIA


			A Igreja Católica controla muitos tipos de territórios. Eles constituem lugares separados por fronteiras, dentro dos quais uma autoridade é exercida e o acesso é controlado. Dentre esses territórios sobressaem-se os que dizem respeito à governança político-administrativa da instituição, tais como paróquias, dioceses e arquidioceses, que são a trave mestra da estrutura de sua organização espacial. Esses territórios administrativos são comandados por profissional religioso especializado, cujo posto na burocracia católica corresponde ao ocupado na hierarquia territorial: os sacerdotes investidos no ofício de pároco têm jurisdição sobre a paróquia, os bispos sobre as dioceses, os arcebispos sobre as arquidioceses, e o papa, como chefe da Igreja Universal, exerce comando sobre todos os níveis hierárquicos (SACK, 1986).


			Como se verá no decorrer deste livro, a Igreja do Rosário detinha, inicialmente, o estatuto de capela filial pertencente à Paróquia Senhor Bom Jesus de Cuiabá (Figura 1.1). Posteriormente o templo passou a tutelar paróquia própria, isto é, uma circunscrição territorial eclesiástica integrante da Arquidiocese de Cuiabá, sendo elevado à condição de Igreja Matriz com direito a pároco residente. Esclareça-se que quando uma igreja é promovida à sede de paróquia deixa de ser meramente um templo religioso, pois adquire status eclesiástico, jurídico e administrativo diferenciado na hierarquia de lugares praticada pela Igreja. Consequentemente, a Igreja Matriz de uma paróquia passa a ser residência de sacerdote investido no ofício de pároco pelo bispo, estando subordinado a este. Se o templo pertencia a uma irmandade, caso da Igreja do Rosário, esta perde a autonomia na gestão do espaço sagrado, seus direitos de propriedade, além de ser fiscalizada e controlada com mais rigor pela autoridade clerical paroquial.
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			Figura 1.1 – Igreja Nossa Senhora do Rosário e Capela de São Benedito


			Fonte: acervo do autor


			Na busca por marcos históricos relevantes, que possam demonstrar o processo evolutivo da paróquia1 na estrutura territorial da Igreja Católica, levantou-se que nos séculos iniciais do cristianismo não havia um uso explícito do território para confirmar o controle da comunidade cristã, pois a Igreja não era reconhecida pelas leis romanas, o que a impedia de constituir patrimônio (SACK, 1986), embora houvesse uma estrutura, com laços humanos fortes, culto organizado, tradição e hierarquia, motivo pelo qual, no período das perseguições, os romanos sempre procuravam martirizar os chefes dos cristãos. Nesse quadro,


			As primeiras comunidades [cristãs] foram fundadas nas cidades. Em Roma, casas particulares de alguns cristãos se tornavam patrimônio da comunidade cristã, por doação ou legado, habitadas por presbíteros2 e tidas como centros de irradiação pastoral. Uma tabuleta indicava o nome do proprietário ou do mártir e, dava o titulus ao local, ou igreja. Além dos bispos, presbíteros e diáconos, havia muitos outros ministérios na Igreja. Contudo, […] a vida das comunidades se desenvolvia sob a autoridade dos bispos (KREUTZ, 1989, p. 42).


			A base pastoral da Igreja Católica, portanto, residia nos centros urbanos, onde não se concebia comunidade sem bispo, pois na cátedra episcopal centralizavam-se as tradições, o governo, a doutrina e os sacramentos, sendo que as relações entre o bispo e sua igreja eram comparáveis às existentes entre corpo e alma. Tal unidade abrangia tanto o setor administrativo quanto o cultual, isto é: uma comunidade, um bispo (ANDRADE, 2006, p. 17). Paulatinamente, o cristianismo evoluía para uma Igreja visível e territorial, pois a hierarquia havia se explicitado, os cultos eram confinados cada vez mais aos templos, passou a existir uma separação rígida entre o sagrado e o profano, e a comunidade dirigida pelo bispo situava-se na cidade, cujas proporções urbanas afetavam o ofício e determinavam a importância do prelado (SACK, 1986). Sob este prisma, 


			A paróquia era, praticamente, o que hoje chamamos diocese, onde os presbíteros exerciam colegialmente o seu ministério junto do bispo, sem dividir o território em parcelas, enquanto que o bispo, rodeado do seu presbitério ou equipa sacerdotal, tinha a responsabilidade total. Cada uma destas comunidades cristãs episcopais tinha autonomia própria no campo litúrgico e disciplinar, embora todas as comunidades estivessem unidas entre si pela fraternidade cristã ou a koinonía (FLORISTÁN, 1995, p. 12). 


			No século IV, com a promulgação dos éditos de Milão, que concedeu liberdade de culto aos cristãos em 313, e de Tessalônica, que transformou o cristianismo na religião oficial do Estado romano em 380, a pertença à Igreja já não era fruto de uma decisão livre e pessoal, originária da ação missionária e do catecumenado, mas uma consequência do nascimento natural: nascia-se na Igreja da mesma forma que se nascia na família ou no país (FLORISTÁN, 1995, p. 13). Com a possibilidade de se organizar externamente, a Igreja iniciou a divisão territorial dos fiéis. As dioceses foram repartidas em paróquias, pela multiplicação dos cristãos e para melhor atendimento de suas necessidades estruturais (KREUTZ, 1989, p. 46). Nessa conjuntura, a paróquia serviu para adaptar a ação pastoral desenvolvida nos centros urbanos às zonas rurais de evangelização recente, pois 


			Alarga-se o leque de comunidades localizadas em vilarejos e campanhas. O bispo passa a nomear prepostos para assisti-las. Esses, pouco a pouco, assumem responsabilidades de governo de cunho pessoal. Mesmo permanecendo a comunhão com o bispo, não há como negar que se desenha um estado de progressiva autonomia. Não é que a igreja-mãe da cidade haja perdido vitalidade, pois ali permanece a cátedra episcopal e o bispo é seu presidente, centro visível da unidade. É na nova realidade das comunidades rurais que se processam as principais mudanças e se esboçam os primeiros traços da paróquia nos moldes hoje conhecidos (ANDRADE, 2006, p. 19).


			Consubstancial a essa realidade, o termo “paróquia” perdeu o seu sentido escatológico, passando a significar a circunscrição menor a cargo de um presbítero, enquanto a palavra “diocese”, que era sinônimo de província imperial, começou a ser entendida como circunscrição territorial maior a cargo de um bispo. E, por meio dos sínodos foram-se estabelecendo os direitos diocesanos e paroquiais, sendo obrigação dos bispos percorrer as paróquias e organizar os sínodos, enquanto os párocos estavam sujeitados a pregar e batizar, visitar os doentes, realizar funerais e administrar privadamente o sacramento da penitência (FLORISTÁN, 1995). É mister destacar ainda que:


			O que contribuiu para uma certa autonomia da paróquia rural era o fato de os párocos serem escolhidos entre os participantes da própria paróquia. O cura não era um estranho em sua Igreja, mas de certa forma co-proprietário e vinculado à comunidade. Cuidava do patrimônio e o desenvolvia com a co-responsabilidade natural dos interessados. No século VI, já não se fundava paróquia sem que houvesse um dote patrimonial. A paróquia se tornou um centro de unidade religiosa e social: ali nascia, era batizado, crescia e se instruía, casava e recebia o viático3 e era sepultado o cristão (KREUTZ, 1989, p. 47).


			Com a desagregação do Império Romano, os bispos começaram a sofrer concorrência dos grandes senhores feudais, com estes passando a nomear párocos para as igrejas edificadas em seus domínios sem o consentimento episcopal, o que levou o sistema paroquial a adquirir características de benefício. Por outro lado, 


			Todos os cidadãos, não somente os cristãos, podiam procurar a justiça, mais correta e expedita através do bispo. Isto concorria para seu crescente poder político e civil. Com isso, os bispos se cercavam de presbíteros doutos e expertos, aumentando também cada vez mais a burocracia eclesiástica. O exercício da magistratura, os encargos políticos e econômicos mudaram a fisionomia da Igreja. O bispo tinha o poder de impor penitências até ao imperador, como o demonstrou Sto. Ambrósio diante do imperador Teodósio. Com o poder, os bispos se tornaram beneficiários de grande número de bens materiais, riquezas e honras, alheias ao ministério. As paróquias se tornaram tributárias da mesa do bispo, à semelhança de um senhor feudatário. Os párocos se sentiam duplamente diminuídos: pelo domínio econômico e jurídico (KREUTZ, 1989, p. 47).


			Carlos Magno, na reorganização do Império Carolíngio empreendida entre 768 e 813, procurou revitalizar as dioceses e as paróquias, ao colocar estas últimas sob a jurisdição do bispo, incluindo as igrejas vinculadas ao poder secular dos senhores feudais. Com isso, foi restabelecido o direito de nomeação pelo bispo, em seu território, dos titulares das igrejas, retomando a jurisdição plena de sua diocese, tal qual a jurisdição imperial (KREUTZ, 1989, p. 48). Em contraposição, 


			Os fiéis, por um lado, sentiam a presença e atuação do pároco, e por outro sofriam uma dependência controladora dominativa em toda a sua vida particular. Ficava a critério do pároco o atendimento espiritual e material do fiel, ligado por domínio ao pároco de modo semelhante à estrutura político-administrativa do Império. Não tinha condições de satisfazer suas aspirações religiosas fora da paróquia. O relacionamento se tornou tão individualizado, que até a confissão anual era registrada no arquivo. O pagamento do dízimo era obrigatório. As relações de trabalho, dos que viviam no “benefício paroquial” eram ditadas pelo pároco. Os diaristas não conseguiam trabalho fora da paróquia sem o consentimento do pároco. A paróquia não era somente uma unidade sociorreligiosa, mas um quase feudo sócio-econômico-jurídico. O pároco controlava não só os atos externos, mas também os atos do foro interno. E como os párocos dependiam no seu desenvolvimento econômico principalmente dos grandes senhores feudais, a organização pastoral se encontrava grandemente viciada (KREUTZ, 1989, p. 48).


			Grosso modo, as paróquias na Idade Média não eram iguais, pois se diferenciavam pela sua origem, localização, cultura e estilo sacerdotal, mas todas tinham fronteiras precisas e um santo patrono que as titulava. Entretanto necessitavam de uma reforma profunda, já que os sínodos da época deixam transparecer defeitos comuns a muitos párocos: mancebia, ignorância, residência fora da paróquia, demasiado entusiasmo pela caça, participação em festas de duvidosa reputação, tendências para negócios lucrativos, dentre outros (FLORISTÁN, 1995, p. 15). Essa realidade levou o povo a exigir párocos mais qualificados, dado que:


			A paróquia comandava os serviços de segurança e a ordem pública. Orientava a saúde e a higiene. Protegia e curava os doentes. Amparava os idosos. A religião informava a produção e o comércio, a semeadura e a colheita, marcava o preço dos animais e normava o uso das águas na agricultura. As grandes decisões se davam na Igreja: ou durante, ou após a missa (KREUTZ, 1989, p. 50).


			O ambiente de contestações crescentes culminou na Reforma Protestante empreendida no século XVI, cuja resposta católica foi cristalizada no Concílio de Trento.4 Essa assembleia do alto clero sancionou o estatuto jurídico da paróquia, cujas decisões, observadas pelos séculos seguintes, podem ser resumidas nos seguintes pontos principais: imposição rigorosa de residência do pároco no território de sua paróquia, sendo ele o responsável direto pela pastoral por meio da pregação, da catequese e da administração dos sacramentos; decisão de instituir seminários para a formação de futuros párocos, com formação teológica e espiritual adequada, junto à pastoral e ciência humanística; determinação precisa dos limites territoriais da paróquia, para evitar problemas de competência e validade dos sacramentos; ênfase na diminuição da área territorial para facilitar o contato do pároco com os seus paroquianos; além do equacionamento da problemática de paróquias que haviam sido confiadas ao clero regular, pois ficou decidido que algumas circunscrições paroquiais poderiam estar sob os cuidados de mosteiros ou de províncias instituídas por ordens religiosas (KREUTZ, 1989).


			O caráter territorial da paróquia foi reafirmado no Código de Direito Canônico de 1917, pois nele se lê que a paróquia é uma porção territorial da diocese, com a sua igreja própria e uma população determinada, atribuída a um reitor especial para a necessária cura de almas (FLORISTÁN, 1995, p. 17). Sublinha-se que nesta definição encontram-se os elementos que nortearam a criação da Paróquia do Rosário, objeto deste livro, quais sejam: dependência da diocese, território determinado, templo próprio, freguesia concreta e responsável privativo, temáticas que estão desenvolvidas ao longo dos próximos capítulos. Antecipa-se apenas que nessa concepção 


			[…] a paróquia era um templo com pia batismal para as crianças, origem de toda a sacramentalidade, e onde um padre, pároco, atendia os pedidos religiosos dos seus paroquianos num tríplice sentido: caritativo, catequético e sacramental. Durante muito tempo foram quatro os lugares clássicos da acção pastoral: o templo (para o sacramento e devocional), o cartório (para atendimento), a sacristia ou uma sala (para a catequese) e as casas dos paroquianos (para a visita aos doentes) (FLORISTÁN, 1995, p. 17).


			Por fim, cabe citar que no Código de Direito Canônico de 1983 a paróquia é definida como uma determinada comunidade de fiéis estabelecida estavelmente na Igreja particular, cuja cura pastoral, posta sob a autoridade do bispo diocesano, está confiada ao pároco, que é o seu pastor próprio (CÓDIGO de direito..., 1983). Como se pode perceber, o princípio territorial foi retirado da definição, pois desde o Concílio Vaticano II (1962-1965) o território passou a ser utilizado pela Igreja como meio para determinar a localização da comunidade, tendo uma função basicamente instrumental, não mais detendo a propriedade de se tornar fator condicionante das estruturas eclesiais. Nesta ótica, na atual função organizativa e pastoral da paróquia, o território deve apresentar uma função quádrupla: situar os sujeitos do poder social, limitar este poder, evitando conflitos de competência, facilitar aos sujeitos o conhecimento dos poderes e serviços dos quais dependem, além de favorecer o acesso a estes poderes, como estímulo à coesão e continuidade do grupo social. Não obstante, a legislação canônica de 1983 ratificou o princípio territorial como elemento importante no estabelecimento dos critérios de pertença de indivíduos e grupos a uma paróquia.


			1.2 DEVOÇÃO E SOLIDARIEDADE: AS IRMANDADES


			As irmandades eram agremiações leigas que receberam variada terminologia ao longo da História, a ponto de nem mesmo a legislação canônica estabelecer com precisão as diferenciações existentes entre elas. Em vista disso, e para proporcionar maior fluidez ao texto, neste trabalho os termos irmandade, confraria e sodalício são empregados como sinônimos. Seja como for, essas associações funcionaram como agentes de solidariedade grupal, congregando, simultaneamente, anseios comuns frente à religião e ambiguidades frente à realidade social (BOSCHI, 1986, p. 14), tendo como objetivos principais: o auxílio aos membros nos momentos de dificuldade financeira ou por motivo de doença, a garantia de funeral cristão para os irmãos e seus familiares, e a promoção da devoção a um santo padroeiro (REGINALDO, 2011, p. 115). Nessa ótica considera-se que 


			Por meio delas, as pessoas buscavam conforto espiritual e social como forma de se protegerem da insegurança e da carência material de um mundo violento, onde o indivíduo estava entregue à sua própria sorte, devido à ausência de serviços públicos que atendessem às necessidades cotidianas das populações, como aquelas relacionadas à manutenção da saúde (EUGÊNIO, 2010, p. 17).


			Sublinha-se que as confrarias se revelaram engrenagem central no exercício da religiosidade colonial barroca caracterizada pelo culto aos santos, pelas devoções pessoais e pela pompa das procissões e festas, marcada pela grandiosidade das manifestações exteriores da fé (SOUZA, 2002, p. 184). Nelas os santos, não raro, ganhavam precedência sobre o Deus Todo-Poderoso, relegado ao estatuto de grande santo (REIS, 1991, p. 59), atitude que refletia caráter prático e imediatista em busca de consolo e soluções para as questões cotidianas por meio da interferência dos protetores celestes, aos quais eram dirigidas promessas a serem cumpridas mediante o alcance da graça pedida (SOUZA, 2002, p. 184). Nesta ótica, às irmandades, pelo culto intimista que nutriam pelos padroeiros, coube dar resposta à insegurança, à volatilidade e à instabilidade vividas pelos homens (BOSCHI, 2007, p. 277), posto que os santos constituíam-se em figuras próximas da realidade, muito mais acessíveis do que um Deus impessoal e distante (OLIVEIRA, 2008, p. 25).


			Com essas características ressaltadas, aponta-se que datam do século XIII o registro das primeiras confrarias em Portugal, dedicando-se a obras de caridade voltadas para seus próprios membros ou para pessoas carentes que não eram associadas (REIS, 1991, p. 49). Disso constituem exemplos destacados as Santas Casas de Misericórdia, agremiação voltada para o exercício da caridade para com o próximo, cuidando de doentes desassistidos, defuntos carentes de recursos, além dos presos e dos condenados, pois as inseguranças e incertezas do homem medieval impeliram-no a unir-se em torno de associações voluntárias, daí originando uma proliferação de confrarias de auxílio-mútuo (BOSCHI, 1986, p. 13). Da Metrópole, o modelo básico dessas associações se alargou para o Império Ultramarino, incluindo terras brasileiras (REIS, 1991, p. 49). 


			Cumpre observar que no projeto de Cristandade implantado na América portuguesa, o Estado e a Igreja viviam uma relação simbiótica, sacramentada pelo regime do Padroado, cuja instituição, em Portugal, está ligada à Ordem de Cristo, sucessora da extinta Ordem dos Templários, fundada em 1319. Por meio de bulas papais, longamente negociadas, os reis de Portugal foram adquirindo uma série de prerrogativas e poderes que a Igreja considerava como seus. O processo atingiu seu ápice em 1522, quando o papa Adriano VI conferiu a Dom João III a dignidade de grão-mestre da Ordem de Cristo, que se transmitiu aos seus sucessores. Com isso, o monarca português adquiriu jurisdição eclesiástica sobre seus domínios territoriais ultramarinos, com direito a cobrar e administrar o dízimo eclesiástico, encaminhar a criação de dioceses e paróquias e apresentar os nomes dos escolhidos para o episcopado. Em contrapartida, o rei deveria zelar pela construção e conservação dos edifícios de culto, bem como responsabilizar-se pela manutenção do clero, aprovação da entrada de novas ordens religiosas e criação de conventos, de forma que o monarca português se tornou uma espécie de delegado pontifício para o Brasil, o grande chefe da Igreja que se formava. Nessa realidade cabia ao papa apenas confirmar as atividades religiosas definidas pelo rei de Portugal (AZZI, 2008c, p. 164).


			Com o objetivo de supervisionar os direitos e deveres relacionados ao Padroado foi instituída, em 1532, a Mesa de Consciência e Ordens, uma espécie de departamento religioso do Estado, ou em outros termos, um ministério do culto. Constava de tribunal formado por presidente e cinco teólogos renomados, com seus despachos informativos ao rei se reportando a estabelecimentos piedosos de caridade, capelas, hospitais, ordens religiosas, universidades, resgates de cativos, paróquias, regulação de irmandades, dentre outros. O órgão tinha esse nome por se tratar de tribunal onde eram analisadas as matérias que tocassem ao descargo da consciência do soberano e por agrupar as ordens de cavalaria medievais que haviam sido incorporadas à Coroa: Ordem de Cristo, Ordem de Santiago e Ordem de Avis. Seja como for, encontra-se no Padroado a origem do chamado regalismo, ou seja, da intromissão do poder civil nos negócios eclesiásticos, o que teve seguimento no Brasil Império e só foi encerrado com a instalação do regime republicano em 1889 (AZZI, 2008c, p. 164).


			Nessa conjuntura, e diante dos parcos investimentos da Coroa portuguesa na construção de templos e da insuficiência de sacerdotes para suprir as necessidades religiosas dos colonos, é que se desenvolveu na América portuguesa um catolicismo centrado nas irmandades, que investiram na edificação de igrejas e assumiram diversas responsabilidades religiosas, principalmente as relativas aos cultos dos seus oragos5 (SOUZA, 2002, p. 183). Para a Igreja, as confrarias ofereceram a dupla vantagem de serem, simultaneamente, promotoras e sedes da devoção, mas também instrumento eficiente na sustentação material do culto, já que substituíram o papel principal do clero como agentes e intermediários da religião, além de terem arcado com os onerosos encargos dos ofícios religiosos, esquivando esse mesmo clero de combater a instituição do Padroado. Para o Estado, além de eximi-lo da obrigação de aplicar os dízimos eclesiásticos recolhidos na execução do culto religioso, os irmãos leigos acabaram chamando para si a responsabilidade dos serviços sociais a toda a população colonial (BOSCHI, 1986, p. 65). Em decorrência, 


			[…] a Coroa não só reconhecia como também estimulava o surgimento daquelas associações, pois quanto mais numerosas elas fossem, maior abrangência e penetração teriam os ofícios e cerimônias religiosas. Por outro lado, o Estado ganhava duplamente: primeiro, porque conseguia exercer um controle mais efetivo da população, via irmandades; segundo, porque se eximia de empregar na construção dos templos o dízimo eclesiástico que recolhia com a teórica finalidade de destiná-lo àquele fim e à implementação do culto cristão (BOSCHI, 1986, p. 129).


			Cumpre destacar que a iniciativa de organizar irmandades provinha daqueles que, por motivações diversas, propunham-se a se congregar sob o amparo de um orago, sendo comum a recorrência na literatura, conforme assinalado anteriormente, de que a origem desses grêmios era a expressão da vontade dos indivíduos de se associarem com vistas ao culto religioso, à realização de celebrações e festas religiosas, bem como à prática de auxílio-mútuo. Contudo nem todas as confrarias se estatuíram formalmente, pois são conhecidas exemplos de associações que não buscaram, ou convieram não procurar a chancela das autoridades.6 Nessa condição se enquadravam as chamadas irmandades de devoção. Estas, no entanto, foram exceções, posto que era mais frequente que, em simultâneo aos primeiros encontros ou logo a seguir a eles, os novos irmãos pleiteassem o beneplácito das autoridades, para que a existência da irmandade fosse reconhecida e que os estatutos, chamados de compromissos, fossem examinados e aprovados, situação que lhes assegurava a participação em cerimônias e atos públicos de religião (BOSCHI, 2007).


			Sendo o documento citado o códice que continha os regulamentos pelos quais cada irmandade deveria ser regida, nele era corporificada a finalidade e as intenções da associação, sendo definidos o perfil dos irmãos a serem admitidos, as regras para seu ingresso, os meios de contribuir para os fundos da irmandade, a composição e as formas de escolha da mesa administrativa, as atribuições dos irmãos e dos administradores, o feitio da festa do orago, dentre outras questões (SOUZA, 2002, p. 184). Como agremiações juridicamente subordinadas ao Estado e à Igreja, é importante salientar que a redação dos compromissos não determinava o ato fundador de uma irmandade, obedecendo ao propósito de formalizar ou de tornar oficial realidade associativa já existente (BOSCHI, 2007, p. 281), sendo frequente certa defasagem de tempo entre a organização do sodalício e a elaboração do estatuto.7 Contudo uma vez aprovado pelas autoridades civis e eclesiásticas, o compromisso legitimava a confraria, oficializando seu funcionamento. Outrossim, face à rotineira demora da burocracia colonial em chancelar o texto estatutário, este era colocado em prática desde o momento de sua elaboração, sendo destinado ao uso privativo da mesa administrativa e não para circulação pública ou posse pessoal de cada um dos irmãos, embora esses regulamentos devessem ser conhecidos e seguidos por todos os filiados que, no ato de admissão, após a leitura dos capítulos, prestavam juramento (REGINALDO, 2011, p. 118).


			Via de regra, a administração de cada confraria ficava a cargo de uma mesa, sendo esta presidida por juízes, presidentes, provedores ou priores (a denominação variava em cada associação), e composta por escrivães, tesoureiros, procuradores, consultores, mordomos, dentre outros, cujos cargos exigiam daqueles que os pleiteavam o pagamento de quantias quase sempre consideráveis. Por outro lado, integrar os quadros desses sodalícios possibilitava não apenas status e prestígio social, mas também acesso a bons negócios e a utilização desses recursos em proveito pessoal (BOSCHI, 1986; REIS, 1991).


			Nas irmandades, os titulares dos cargos tinham mandato de um ano, abrangendo o ano compromissal. No entanto contrariando as disposições constantes nas Constituições primeiras do arcebispado da Bahia, legislação eclesiástica que compilou as normas e diretrizes estabelecidas no Concílio de Trento para a Colônia, existia casos reiterados de longas permanências no exercício das funções, sobretudo por parte de tesoureiros e de escrivães. Isso a despeito das advertências, repreensões e ameaças de punição que eram dirigidas pelas autoridades às mesas diretoras, pois era habitual que certos dirigentes, cujos desempenhos eram avaliados positivamente pelos irmãos, serem reeleitos ou reconduzidos aos seus respectivos cargos (BOSCHI, 2007, p. 287).


			Com raras exceções, cada templo acomodava diversas irmandades, que veneravam seus padroeiros em altares laterais. Nos horizontes de expectativas de qualquer confraria, no entanto, estava o projeto de adquirir terreno para construir sua capela e, dessa forma, melhor abrigar a imagem do orago e seus devotos. Nessa ótica muitas irmandades que iniciaram sua caminhada de maneira acanhada, ocupando altares laterais, com o passar dos anos levantaram recursos para a construção de seus próprios templos (REIS, 1991, p. 50). Com base nesse enfoque, é possível perceber a existência de sodalícios bem-sucedidos na busca de um lugar ao sol no espaço do sagrado, qual seja, aqueles que reuniram condições para cultuar seus santos de devoção nas capelas mores de igrejas por eles próprios erguidas e administradas e, em contrapartida, os sodalícios que se viam constrangidos a conduzir suas celebrações por meio de determinado altar aninhado junto à parede da nave de um templo alheio, isto é, já dominado por uma invocação religiosa distinta da venerada por aqueles confrades (CHAHON, 2008, p. 113). Deve-se lembrar, contudo, que as irmandades


			[…] interessadas em erguer seus edifícios religiosos não poderiam contar, para as despesas desta obra, com os recursos originários da Fazenda Real, os quais […] costumavam beneficiar quando muito as igrejas-sedes das freguesias. A exemplo do comum dos particulares, portanto, tais associações deveriam lançar mão nessa empreitada unicamente das riquezas que logravam angariar por si mesmas, inclusive através de expedientes como a organização de loterias e, com mais freqüência, o peditório de esmolas junto aos fiéis – postos em prática, muitas vezes, com a finalidade expressa de concorrer para o bom êxito da referida empreitada (CHAHON, 2008, p. 121).


			Unânime na literatura sobre os sodalícios é a informação de que havia irmandades de brancos, de negros e de pardos, pois desde seu início, no Brasil, essas associações se tornaram exclusivas a determinadas categorias raciais e sociais, agrupando seus membros conforme a cor da pele e o lugar que ocupavam na hierarquia social (REIS, 1991; SOUZA, 2002). Como tal, as irmandades não perdiam o vínculo com a política colonizadora, sendo dela agentes, já que reproduziam as discriminações geradas no interior do mundo colonial, dentre elas os preconceitos de cor, sangue e posição na sociedade (SIQUEIRA, 2013, p. 145). Nessa ótica tende-se a concordar com Boschi (1986, p. 25) para quem os santos poderiam ser considerados símbolos da verdade racial e social do Brasil, posto que comumente os irmãos agrupavam-se em torno de devoções que apresentassem significações condizentes com suas condições sociais e expectativas de vida. 


			Esclareça-se, contudo, que em relação à condição racial as irmandades de brancos se mostravam mais seletivas na admissão de seus associados, enquanto raras foram as irmandades de negros ou pardos que estabeleceram mecanismos de exclusão baseados apenas na cor da pele ou origem étnica como critério de admissão de novos sócios; aquelas que pretenderam agir dessa forma enfrentaram problemas com as autoridades constituídas. Em vista disso, mostra-se correto concluir que a exclusão sem justificativa era um privilégio reservado aos brancos. Aos pretos e pardos não era possível recusar a entrada de brancos em suas irmandades, podendo apenas reservar-lhes atribuições específicas na estrutura organizacional, como os cargos de tesoureiro e secretário (REGINALDO, 2011). 


			Outra particularidade a ser destacada quanto ao assunto, diz respeito ao fato de que na medida em que a constituição das associações de negros e pardos se pautava em protótipos estabelecidos pelas associações de brancos, fica patente a assimilação dos primeiros pelos últimos, visto que nessas agremiações negros e pardos incorporaram às suas personalidades atitudes e comportamentos dos brancos com os quais conviviam. Comungando com essa premissa, os compromissos, como documentos que comunicavam um conteúdo normativo e cerceador, de maneira explícita ou subliminar, fixavam critérios morais e de conduta dos irmãos, seja no ato de admissão, seja no seu posterior comportamento. Nessa perspectiva é possível compreender que a religião acabou sendo para os dominados uma forma de manifestação na hierarquizada e opressiva sociedade colonial, mas também recurso para o abrandamento de suas lutas e reivindicações, impedindo-os de promover mudanças significativas nas suas condições materiais de vida (BOSCHI, 1986, 2007).


			Para os negros que haviam sido arrancados com violência de sua terra natal, as irmandades constituíam veículos para o grupo estabelecer formas de solidariedade, principalmente face à morte e à doença, algumas vezes facilitando a obtenção da liberdade dos que eram escravos ou suavizando as condições de trabalho no cativeiro. Acrescente-se ainda que ao ingressar em uma irmandade negra, os africanos e seus descendentes também alcançariam maiores níveis de integração e aceitação na sociedade que os subjugava, podendo mesmo essas corporações serem caminhos para alguma mobilidade social, muito embora, conforme ressaltado anteriormente, elas também tenham servido como canais por meio dos quais era possível controlar a vida dos africanos e com eles negociar (SOUZA, 2002, p. 163).


			Assim, postula-se que foram os santos os principais responsáveis pela integração dos africanos e de seus descendentes com a fé católica do colonizador europeu, estratégia que havia sido adotada no processo de evangelização do continente africano conduzido pelos europeus desde o século XVI, pois


			Segundo John Thornton, um conjunto de idéias religiosas semelhantes entre cristianismo e religiões africanas tendeu a aprofundar o processo de formação daquilo que o autor conceituou como “catolicismo africano”. Entre estas idéias semelhantes estaria a crença num “outro mundo” e na perspectiva de que este pudesse ser revelado. Concomitantemente, acreditava-se na existência de seres que promoveriam o intercâmbio entre “este mundo”, material e sensível, e o “outro mundo”. Dentro deste quadro de crenças, teria sido possível aos africanos apropriarem-se dos santos católicos muitas vezes identificando-os a divindades locais ou a espíritos ancestrais que poderiam não só fazer revelações sobre o “outro mundo”, mas também intervir na resolução de problemas relativos ao cotidiano deste mundo sensível e terreno (OLIVEIRA, 2008, p. 26).


			Ponto de vista semelhante foi expresso por Souza (2002, p. 161) que, ao referenciar-se em Saunders, salienta que até mesmo a crença em demônios e bruxaria era facilmente assimilada pelos africanos no processo de sua conversão ao cristianismo. Ainda de acordo com esta autora, outros fatores, comuns às religiões africanas e ao catolicismo, atuaram como elementos facilitadores, como o hábito de rezar em grupo, o culto aos santos (geralmente confundidos com espíritos e deuses secundários de religiões africanas), a direção dos ritos por um sacerdote e as procissões com danças.


			Reginaldo (2011, p. 359) ratifica e complementa esses autores quando expressa que:


			Nas irmandades de Luanda ou nos distantes sertões de Angola, as devoções católicas foram vivenciadas e interpretadas de forma muito particular. Essas particularidades criaram novas experiências religiosas. Objetos sagrados do cristianismo foram incorporados aos cultos locais assumindo assim novas configurações. Por outro lado, a integração dos centro-africanos à nova ordem política e econômica resultante da conquista portuguesa foi tamanha que, mesmo os habitantes dos interiores mais distantes tinham noções mais ou menos elaboradas do lugar social ocupado pela religião católica no império português. Assim, o catolicismo foi reconhecido tanto pelos seus poderes sobrenaturais quanto pelas suas vinculações políticas.


			Os estudos históricos demonstram que o orago de maior popularidade entre os africanos e seus descendentes no período colonial era Nossa Senhora do Rosário (Figura 1.2), um dos muitos títulos pelos quais os cristãos veneram a mãe de Jesus Cristo. 


			

				

					[image: ]

				


			


			Figura 1.2 – Nossa Senhora do Rosário


			Nota: imagem do retábulo da capela-mor da Igreja do Rosário de Cuiabá


			Fonte: acervo da Igreja Nossa Senhora do Rosário


			É oportuno salientar que o culto à Virgem do Rosário nasceu no início do século XIII, no contexto dos combates contra a heresia dos albigenses, no sul da França, que ameaçava espalhar-se, abalando as estruturas da Igreja. A tradição católica conta que São Domingos de Gusmão, o fundador da Ordem dos Dominicanos, encarregado pelo papa Inocêncio III de combater a heresia, recebeu uma visão da Virgem Maria que lhe ensinou a oração do rosário como arma de proteção na luta contra os albigenses. Contudo por mais de dois séculos e meio a recorrência a Nossa Senhora do Rosário permaneceu no ostracismo, até que uma confraria posta sob o patrocínio dessa invocação foi fundada em um convento dos dominicanos na cidade de Colônia, na Alemanha, no ano de 1475. A devoção recebeu maior impulso na segunda metade do século XVI, após a vitória conquistada pela Cristandade contra os turcos na Batalha de Lepanto, na Grécia, no dia 7 de outubro de 1571, que libertou 20 mil cristãos cativos, resultado atribuído pelo papa Pio V à recitação do rosário de Nossa Senhora. Em decorrência desse acontecimento, o pontífice instituiu a Festa de Nossa Senhora da Vitória em todas as igrejas da Cristandade que tivessem um altar do rosário. Em 1573, o papa Gregório XIII mudou o nome da festa para Nossa Senhora do Rosário, inserindo-a no calendário litúrgico no primeiro domingo do mês de outubro (CONTI, 1986; MEGALE, 2003).


			São múltiplas as razões que explicam a preferência dos africanos pelo culto a Nossa Senhora do Rosário. Dentre os fatores apontados pelos estudiosos da questão, pode-se destacar, em primeiro plano, o investimento realizado pelas ordens religiosas, especialmente os dominicanos, após a vitória alcançada na Batalha de Lepanto, dado que a Virgem do Rosário acabou sendo escolhida como padroeira das novas conquistas espirituais, tornando-se uma das principais invocações do movimento de conquista e conversão dos povos gentios. Essa titulação foi adotada por todas as ordens religiosas expansionistas, deixando de ser uma exclusividade dos dominicanos, seus principais divulgadores (REGINALDO, 2011, p. 356).


			Souza (2002, p. 161) chama a atenção para o pormenor de que o rosário de Nossa Senhora simbolizaria a oração, meio de despachar as súplicas e de Deus conceder o que lhe pediam e que ao se utilizar do rosário o crente estaria fazendo o pedido diretamente ao Todo Poderoso, sem o recurso a santos intermediários. Para a autora citada, 


			Essa capacidade de unir o devoto diretamente ao alvo de sua prece, remete a outra explicação para o êxito do culto a Nossa Senhora do Rosário entre os negros, que seria a possível identificação do rosário com objetos mágicos constituintes da religiosidade africana, entre eles os […] minkisi, rebatizados de fetiches pelos portugueses (SOUZA, 2002, p. 161, grifos da autora).


			Subsidiando essa argumentação, Tinhorão (2000, p. 96) entendeu que a identificação a Nossa Senhora do Rosário pelos negros se dava pelo seu rosário, que lembrava o objeto similar africano utilizado nas consultas sobre o futuro ou a sorte no amor ao orixá Ifá. De acordo com o autor, esse orixá oracular era sempre consultado pelo lance, ao acaso, de cascas de uma árvore tida como sagrada e que eram reunidas em forma de rosário (TINHORÃO, 2012a, p. 46). Sob esse prisma, não deixa de ser uma hipótese a ser considerada a transformação do rosário de Nossa Senhora de modo semelhante à que ocorreu com outros objetos sagrados do cristianismo em minkisi, peças a que se atribuíam poderes mágicos (REGINALDO, 2011, p. 93).


			Outra particularidade a ser destacada em relação ao assunto diz respeito ao fato de que no final do século XV a devoção a Nossa Senhora do Rosário já havia se disseminado em Portugal, popularidade que pode ser atestada nas muitas igrejas das quais era titular e por sua condição de padroeira clamada por vários segmentos profissionais. Simultaneamente, nessa mesma época chegavam, em números cada vez mais expressivos, africanos nas terras portuguesas, especialmente em Lisboa e noutras cidades portuárias, e sob esse aspecto, sem margem de dúvidas, as instituições portuguesas acabaram sendo profundamente afetadas pela expansão ultramarina, pois além de descobrir novos mundos, os portugueses levaram para dentro de seu pequeno reino gentes provenientes desses mesmos mundos (REGINALDO, 2011).


			Nesse contexto, a primeira irmandade de negros de Lisboa originou-se na Igreja do Convento de São Domingos. Neste convento havia uma irmandade de Nossa Senhora do Rosário instituída por brancos muito provavelmente no final do século XV (REGINALDO, 2011, 79). Contudo paulatinamente os negros procuraram marcar presença no local, atraídos por um retábulo existente na Capela dos Reis Magos, que incluía a figura do negro Baltazar, e onde a imagem da Virgem Maria, exibindo o rosário, trazia-lhes à memória o orixá Ifá, além de São Jorge que erguia a mesma espada de seu poderoso orixá Ogum. Desse modo, e mediante permissão real, em 1520, na mesma Igreja de São Domingos, ao lado da irmandade de brancos, foi fundada uma nova associação sob o nome de Confraria de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos (TINHORÃO, 2012a). 


			E aqui se está diante de outro particular que explica a grande aceitação desse orago pelos africanos, pois


			É possível que uma das razões principais que levaram os negros a ingressarem nas irmandades da Senhora do Rosário tenha sido a abertura destas a todos os indivíduos, independente de qualidade, estado ou condição. Mas, se num primeiro momento, a devoção foi uma imposição catequética e as irmandades sob essa invocação a única alternativa de associação da população negra, aos poucos o espaço reservado transformou-se num espaço reconhecido. As irmandades negras em Portugal, independente da invocação, foram os mais importantes centros de defesa, proteção e apoio jurídico para os escravos e libertos africanos e seus descendentes. A precedência e a popularidade do Rosário contribuiu para a identificação desta invocação como um espaço privilegiado para a defesa dos interesses da população negra (REGINALDO, 2011, p. 358).


			Explicita-se que as irmandades de negros não ficaram restritas a Lisboa, tendo sido instituídas em todas as localidades que concentraram populações de origem africana. Depois da que foi criada em Lisboa, a irmandade do Rosário dos pretos de Évora certamente é a mais antiga. Diante do exposto, aponta-se que a classificação “de cor” como quesito importante na organização das confrarias, adveio com o crescimento do número de africanos em Portugal e sua entrada na Cristandade, pois até então nas irmandades lusitanas, eram diversos os critérios de pertença. Estes podiam estar baseados na hierarquia do Antigo Regime, em vínculos corporativos ou de afinidade profissional, no gênero, ou ainda na nacionalidade (REGINALDO, 2011, p. 81). Seja como for, de Portugal o modelo espalhou-se para a África, América portuguesa, além da Espanha e suas colônias, uma demonstração de que a organização dos africanos e seus descendentes em confrarias foi um dos padrões sociais comuns à vasta região que constituiu o universo de relações escravistas e coloniais em torno do Oceano Atlântico (SOUZA, 2002, p. 162).


			No Brasil Colônia, as primeiras irmandades do Rosário remontam ao século XVII, sendo pioneiras as que foram instituídas no Rio de Janeiro, em 1639, em Belém, 1682, e em Salvador, no ano de 1685. Em consonância com o desembarque crescente de escravos nos portos brasileiros, setores da Igreja na Colônia perceberam que seria necessário ampliar o mercado hagiográfico para atender à demanda dos segmentos negros, já que era tarefa da instituição o pastoreio daquelas almas, fazendo com que aceitassem a verdadeira fé e se resignassem com a condição que lhes fora designada pelo colonizador (OLIVEIRA, 2008). Sob esse viés de análise, a promoção de santidades negras foi um elemento das estratégias da Igreja para a catequese e, nesse processo, determinadas ordens religiosas, como os carmelitas e os franciscanos, 


			[…] lançaram-se deliberadamente na promoção de santos que tivessem aceitação entre os africanos e seus descendentes. A difusão da vida de santos forneceriam exemplos que deveriam ser seguidos pelos fiéis. Os santos ao serem identificados com a manutenção do sistema de Cristandade, funcionavam como agentes de controle da Igreja sobre a população. Aqueles que promoviam a devoção cumpriam, deste modo, um importante serviço à Igreja e a “El Rei”. Ao ostentarem os símbolos das ordens religiosas, os santos deixavam bem claro o esforço destas no cumprimento de suas funções, no âmbito do sistema de Cristandade, realizando, efetivamente, a promoção daquelas ordens (OLIVEIRA, 2008, p. 89).


			Imerso nessa realidade de proselitismo, um verdadeiro panteão de santos negros foi apresentado como modelo de virtude aos africanos: Santo Rei Baltazar, Santo Elesbão, Santa Efigênia, Santo Antônio de Categeró e São Benedito. Além do investimento realizado pelas ordens religiosas, do reconhecimento que se processava pela epiderme e pela geografia, contribuiu para a aceitação desses protótipos a interpretação do santo-parente realizada pelos africanos.8 Na hagiografia desses oragos eram sempre ressaltados aspectos que levavam os negros a se identificarem com aquele personagem e assim pudessem assimilar com resignação a condição imposta pelo cativeiro. Dentre esses elementos pode-se destacar: a cor da pele, a origem geográfica, os infortúnios, a conversão ao catolicismo, virtudes e heroísmos cristãos, a realeza de alguns biografados, analogias com tradições africanas, entre outros (OLIVEIRA, 2008; REGINALDO, 2011). 


			Nessas circunstâncias, cumpre salientar que dentre todos os referentes de santidade apresentados nenhuma invocação alcançou tanta ressonância quanto São Benedito (Figura 1.3), cujo culto, entre os negros forros e cativos, era sobrepujado apenas pela Virgem do Rosário. Em Cuiabá, porém, esta última santidade perdeu precedência e relevo para aquele orago, cuja devoção foi se generalizando pela região, ultrapassou o âmbito da comunidade negra e acabou por torná-lo o padroeiro extraoficial da cidade9, como está explicitado ao longo desta obra.
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			Figura 1.3 – São Benedito


			Nota: imagem de São Benedito depositada em retábulo lateral na Igreja do Rosário de Cuiabá


			Fonte: acervo da Igreja Nossa Senhora do Rosário


			Também chamado na liturgia própria de “Benedito, o Negro” e de “Benedito, o Mouro”, o biografado nasceu na Sicília, filho de pais escravos descendentes de negros etíopes. Foi pastor e lavrador na juventude e, aos 21 anos, uniu-se a um grupo de eremitas organizados por Jerônimo Lanza, corporação que foi suprimida no ano de 1562 por decisão papal. Esse fato motivou sua entrada no Convento de Santa Maria de Jesus, em Palermo, pertencente aos frades capuchinhos, onde permaneceu até a morte. Analfabeto e sempre exercendo serviços humildes no mosteiro, como faxineiro e cozinheiro, Benedito adquiriu fama de taumaturgo (autor de milagres) ainda em vida, sendo bastante requisitado pela comunidade. Considerado homem de oração sublime e de bondade extraordinária, faleceu no ano de 1589, em uma terça-feira de Páscoa. O processo de beatificação foi aberto em 1592, embora a causa só tenha sido proclamada em 1743. A canonização ocorreu no dia 25 de maio de 1807, quando o papa Pio VII inscreveu seu nome no catálogo dos santos reconhecidos pela Igreja Católica (AUGRAS, 2005; CONTI, 1986; MEGALE, 2003).


			Cumpre destacar que o culto a São Benedito no mundo cristão precedeu ao aval romano, visto que sua divulgação antecedeu à proclamação da beatificação e da canonização. Os grandes promotores de sua causa foram os franciscanos, o que se justifica por ter sido este santo um leigo pertencente a esta ordem religiosa. Não por acaso, as primeiras irmandades postas sob o patrocínio do orago nasceram em conventos franciscanos, embora a devoção no transcorrer dos séculos XVIII e XIX, tenha adquirido independência dos frades e alcançado grande popularidade entre os negros, como comprovam as inúmeras irmandades postas sob sua invocação (OLIVEIRA, 2008: REGINALDO, 2011). 


			Nesta ótica de argumentação, ressalta-se que a primeira irmandade dedicada a São Benedito em Portugal foi instituída no ano de 1609, apenas 20 anos depois de sua morte, no Mosteiro de Santa Joana, em Lisboa (REGINALDO, 2011, p. 128). Na produção teórica concernente à temática, levantou-se que no Brasil a devoção teve como foco propagador a Bahia. Nessa Capitania, uma das mais antigas irmandades consagradas ao orago foi ereta no Convento de São Francisco em Salvador, cujo compromisso é datado de 1730, embora a imagem do santo já existisse e recebesse culto desde pelo menos 1623, significando que a irmandade existente até as primeiras décadas do século XVIII era de devoção, não estando formalizada em estatuto chancelado pelas autoridades.


			1.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE A ARQUITETURA DO TEMPLO


			Embora o principal foco deste livro não seja o de realizar um minucioso inventário do estilo arquitetônico da Igreja do Rosário, analisando em detalhes sua construção, reformas, alterações e restaurações sofridas ao longo dos períodos históricos que atravessou, abre-se um parêntese para tecer breves considerações acerca das principais intervenções estruturais que foram efetuadas na baliza temporal que norteou o estudo, em virtude das distintas figuras que estão expostas por toda a extensão do texto. Observou-se, no período em pauta, que foram constantes os reparos e melhoramentos efetuados no templo, sendo possível acompanhar tais obras mediante apontamentos publicados na imprensa e anotações realizadas em documentos diversos. Algumas dessas intervenções foram inteiramente custeadas por particulares, o que indica uma elevada carga de afetividade pelo uso cotidiano que se fazia do espaço sagrado, proposição que pode ser atestada na seguinte nota publicada n’A Cruz:


			AGRADECIMENTO


			Estevina Villasbôas Mota, tendo assumido consigo mesma o compromisso de pintar as paredes e a abobada do presbiterio da Igreja de Nossa Senhora do Rosario, vem, muito penhorada, agradecer, em nome dessa milagrosa Santa a todas as pessôas que contribuiram para a consecução daquele religioso intento e mui especialmente às professoras Maria Luiza Pimenta, Hermínia Pereira Leite e Guilhermina de Figueiredo, as Exmas. Sras. DD. Olga de M. Hugueney e Dedi de Siqueira Xavier e ao Sr. Paulo Atanagildo da Rosa, que tanto trabalharam e se esforçaram para a realização de tão elevado e nobre fim. 


			Outrossim, torna publico que aquele trabalho foi orçado por um conto e quinhentos [réis] e já foi pago o operário que se encarregou da sua execução, conforme recibo que passou (A CRUZ, 27 jul. 1941, p. 3).


			Analisando detidamente a iconografia produzida nos setecentos, percebe-se uma edificação composta pelo corpo assimétrico das duas capelas, sendo estes sistematizados por eixos longitudinais e com altimetrias distintas, indicando que a construção da Capela de São Benedito ocorreu poucos anos após a edificação da Capela do Rosário. As imagens mais antigas que foram produzidas datam do período situado entre 1771 e 1780, durante o governo de Luís de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres (Figuras 1.4 e 1.5), tendo sido traçadas pelo mesmo autor, embora a representação da Figura 1.4 seja anterior a da Figura 1.5 de acordo com Reis (2000).
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			Figura 1.4 – Capela do Rosário no início da década de 1770


			Nota: detalhe da Vista de Cuiabá (1771-1780)


			Fonte: Reis, 2000
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			Figura 1.5 – Capela do Rosário no final da década de 1770


			Nota: detalhe da Vista de Cuiabá (1771-1780)


			Fonte: Reis, 2000


			Com base nas leituras de Marx (2003) e Reis (2000) e na análise das imagens, pode-se inferir que as duas figuras precedentes mostram uma capela de arquitetura bandeirista, com planta retangular, paredes de taipa de pilão, telhado de quatro águas no campanário, de duas águas na Capela do Rosário e de uma água na Capela de São Benedito. Na Figura 1.5, quando comparada à Figura 1.4, observa-se um acréscimo no corpo da Capela do Rosário, o que provavelmente ocorreu para a construção da sacristia no fundo da capela-mor, visto que o templo passou a abrigar devoções anexas em retábulos que foram instalados nas suas dependências, entre o arco cruzeiro e as paredes laterais da nave, o que deve ter aumentando consideravelmente o trânsito de devotos gerando a necessidade de ampliações. Observa-se, igualmente, acréscimo na lateral do edifício sinalizando continuidade das dependências da Capela de São Benedito.


			O acesso à edificação era realizado por três portas, com a principal dando serventia à Capela do Rosário e as colaterais à Capela de São Benedito e à torre sineira. Esse campanário era encimado por uma cruz, signo igualmente cravado no cume da Capela do Rosário. A lateral das duas capelas ostentava janelas, sendo as da Capela do Rosário disfarçadas em falsas tribunas em seu interior, como pode ser visto ainda hoje.


			Grosso modo, essa mesma caracterização era observada na primeira metade do século XIX, conforme atesta gravura produzida por Hercule Florence, desenhista da Expedição Langsdorff (1825-1829). Embora este não tenha demonstrado preocupação em acrescentar muitos detalhes ao desenho da edificação, especialmente em relação à Capela de São Benedito, nota-se que a fachada da Capela do Rosário, na altura do coro, passou a ser cortada por três janelas, sendo estas igualmente acrescentadas ao campanário, agora coberto em telhado com duas águas (Figura 1.6).
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			Figura 1.6 – Capela do Rosário na primeira metade do século XIX


			Fonte: Florence, 2007, p. 136


			Em uma litogravura produzida na década de 1880, a torre sineira aparece com arremate em “meia laranja”. Nela se pode ver claramente o cruzeiro, erguido defronte do templo (Figura 1.7). Embora nas imagens anteriores este não tenha sido evidenciado, credita-se tal fato à negligência dos desenhistas em seus prospectos, pois é sabido por outra imagem setecentista, rica em detalhes, produzida durante a Expedição de Alexandre Rodrigues Ferreira e explorada em outra parte deste trabalho, que o cruzeiro estava fincado arrostado ao templo [ver a imagem referida na Figura 6.3].
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			Figura 1.7 – Litogravura produzida pela Expedição de Karl von den Steinen em 1884


			Fonte: acervo do Museu da Imagem e do Som de Cuiabá


			A mais drástica alteração produzida na fachada da edificação, contudo, foi executada entre 1929 e 1932. Na esteira dos projetos de remodelação e embelezamento da capital do Estado postos em prática pelo governo de Mário Corrêa da Costa (1926-1930), e que incluíram novo desenho para a praça da República e fachada inspirada no estilo barroco para a Catedral do Bom Jesus, as irmandades do Rosário e de São Benedito foram autorizadas pelo arcebispo Dom Aquino Corrêa a constituir comissão para tratar da reforma do templo (PROVISÃO..., 3 nov. 1928), para a qual já vinham levantando recursos desde 1925 (A CRUZ, 4 out. 1925). Com o anúncio das obras por parte do governo do Estado, o propósito principal almejado pelas duas confrarias passou a ser a reconstrução do campanário e a remodelação do frontispício do conjunto arquitetônico (A CRUZ, 28 mar. 1926). 


			Levantamentos efetuados no jornal A Cruz demostram que durante a execução das obras a mencionada comissão desenvolveu uma série de ações, como subscrições, quermesses e coletas, destinadas a levantar recursos para a operacionalização do projeto, dado que este, ao contrário do executado na Catedral, não recebeu subsídios dos poderes governamentais. Claramente sugestionada pela frontaria de outro templo cuiabano, a Igreja Nossa Senhora Auxiliadora, a Capela do Rosário acabou por receber uma fachada neogótica, com torre sineira agulhada, coroada por zimbório piramidal, que se levantava a partir do corpo ressaltado da entrada, com a porta principal e algumas janelas ganhando terminação em arco de ogiva, além da imitação de uma rosácea que completava seu elemento facial (Figura 1.8).
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			Figura 1.8 – Igreja do Rosário com a fachada neogótica da década de 1920 (1974)


			Fonte: acervo do Museu da Imagem e do Som de Cuiabá


			A configuração espacial do entorno do edifício foi alterada no final da década de 1960, ocasião em que o Alto do Rosário10 foi transformado em praça. A reforma, projetada pelo governo do Estado, foi justificada com base na programação das comemorações oficiais pelos 250 anos da fundação da cidade, com o projeto alterando as características originais do aspecto paisagístico: a massa do outeiro passou a ser contida por um muro de arrimo construído em canga e o acesso ao templo foi facilitado por duas escadarias, sendo uma na parte da frente e a outra na rua lateral (Figura 1.9). As obras tiveram início em junho de 1968 e foram entregues à população no dia 8 de abril de 1969 com a celebração de missa solene oficiada por Dom Agnelo Rossi, cardeal-arcebispo de São Paulo (A CRUZ, 20 abr. 1969; LIVRO TOMBO..., v. 1). 
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			Figura 1.9 – Remodelação paisagística do Alto do Rosário (1969)


			Fonte: acervo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional


			No dia 4 de dezembro de 1975, a Igreja do Rosário foi inscrita no Livro do Tombo das Belas Artes da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), autarquia que antecedeu ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), com o tombamento agregando todo o recheio do templo, incluindo retábulos, imaginárias, alfaias e mobiliário antigo (CERTIDÃO..., 25 abr. 1988). Em decorrência desse ato, entre 1978 e 1979 foram realizadas reformas na igreja com o objetivo de restabelecer o estilo arquitetônico registrado na litogravura de Karl von den Steinen em 1884, conforme observado nas Figuras 1.10 e 1.11 (O ESTADO DE MATO GROSSO, 13 out. 1978). Na época, em virtude dos reduzidos estudos acadêmicos produzidos sobre o templo e pelo pouco conhecimento que se tinha das gravuras setecentistas, escassamente divulgadas, acreditava-se que esse frontispício fosse reprodução exata da arquitetura original da igreja (O ESTADO DE MATO GROSSO, 27 maio 1979), o que motivou seu restabelecimento.
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			Figura 1.10 – Restauração da fachada da Igreja do Rosário (1979)


			Fonte: acervo do Museu da Imagem e do Som de Cuiabá
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			Figura 1.11 – Restauração da fachada da Igreja do Rosário (1979)


			Fonte: acervo do Museu da Imagem e do Som de Cuiabá


			Por fim, cumpre observar que se a cidade de Cuiabá pode se orgulhar de ter preservado este importante patrimônio da arte e da arquitetura religiosa setecentista, tal se deveu, em grande parte, ao zelo desempenhado pela parte da população que identificava no templo um reconhecimento e um pertencimento, a despeito de na retaguarda desse processo ter existido sempre um suporte material e financeiro representado pelas próprias confrarias, pela Igreja enquanto instituição e pelo poder público. Não obstante, foram estes dois últimos agentes os principais responsáveis pela demolição, e posterior reconstrução, dos outros exemplares da arquitetura religiosa do século XVIII na cidade: a Catedral do Bom Jesus e a Igreja do Bom Despacho, perdas inestimáveis para o patrimônio histórico e cultural local, dado que esses dois monumentos, a exemplo da Igreja do Rosário, materializavam a identidade dos habitantes da cidade, por meio da qual seus moradores se reconheciam como cuiabanos. 


			2


			ESPAÇOS SAGRADOS E CAPELA DO ROSÁRIO


			Este segundo capítulo situa a construção da Capela do Rosário no contexto da criação dos espaços sagrados do arraial, depois transformado em Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá. São investigadas as origens das devoções materializadas no templo, a organização das confrarias e a apropriação de espaços por santidades anexas. O capítulo esclarece, ainda, erros de datação, comuns na historiografia regional, relacionados ao surgimento das capelas do Rosário e de São Benedito, causados por interpretações equivocadas no trato de fontes ou informações copiadas de outros autores que não prezam o método científico em suas pesquisas.


			2.1 FORMAÇÃO DOS ESPAÇOS SAGRADOS E GÊNESE DAS IRMANDADES


			Maria do Carmo de Melo Rego era senhora de graduação social elevada, criada em ambiente culto, jovem esposa de Francisco Rafael do Melo Rego, nomeado presidente da província de Mato Grosso no último quartel do século XIX. Nessa condição morou em Cuiabá entre os anos de 1887 e 1889, período no qual saía rotineiramente pela cidade, sempre procurando vencer as irregularidades topográficas que o construído procurou adaptar ao meio natural, o que resultou, em 1897, na publicação da obra Lembranças de Mato Grosso (1993), uma leitura e entendimento que denota certa familiaridade e uma experiência particular do espaço da cidade transformado em texto urbano.


			Quando o vapor em que viajava alcançou Cuiabá ao final de uma tarde quente do mês de novembro de 1887, Maria do Carmo encontrou uma realidade muito diferente daquela que suas expectativas haviam criado durante os 30 dias em que passou navegando entre o Rio de Janeiro e a “longinqua capital do dilatado e immenso Matto Grosso”. Desembarcou em um “ancoradouro morto, solitario” cujo porto era “sempre e apenas visitado pelas lanchas a vapor que levam as cargas do commercio e pelos vapores da linha, nas suas viagens quinzenaes”, o que “faz o espirito de prompto volver ás distancias percorridas”. Sem rodeios, expressou sua decepção em uma frase emblemática, síntese de uma representação realizada a priori que considerava a cidade como um lócus de atraso: “Vir de tão longe para se nos deparar isolamento tão completo!”, para mais a frente confessar estar profundamente “arrependida de ter ido tão longe”. Teve que se contentar em ir a pé do porto ao centro da cidade, “pelo mais impossivel dos calçamentos, em terreno accidentado e sempre a subir”, tendo a lua como único suporte para clarear as sombras da noite. 


			Em contraposição a essa “desagradável impressão da chegada”, e depois de alguns dias de descanso, “vieram as relações com o suave balsamo social” e seus sentimentos e percepções, ainda que condicionados por diferenças culturais e preconceitos individuais, foram se tornando mais positivos a ponto de nela despertar os meios de satisfazer sua vontade de conhecer a cidade, bem como registrar o que, em seu entendimento, constituía traços e trajetórias produtoras de sentidos na urbe. Em incontáveis caminhadas realizadas pelas ruas, vielas e becos, nas quais as residências se “amontoam” em percursos sinuosos, praticamente nada escapou de suas observações atentas e pormenorizadas: hábitos, costumes, imaginário, clima, relevo, traçado urbanístico, aspectos do casario, signos e práticas religiosas, entre outros olhares que, às vezes, se voltavam para o peculiar e o excêntrico. Caminhadas e observações que, posteriormente, potencializaram suas memórias, “pois gostei tanto, tanto de Matto Grosso, que mal sei exprimir as gratas recordações e fundas saudades que d’elle conservo”.


			Em relação ao modo de viver dos cuiabanos, Maria do Carmo sublinhou que era “gente de costumes simples e severos”, a despeito de demonstrarem “não poucos defeitos de educação, mais inveterados talvez do que em outras zonas do Brazil”, embora “sem nada de extraordinario, que deva aguçar a severidade da critica”. Frisou que “as cuyabanas procuram logo relacionar-se com as pessoas de alguma distincção que chegam” e se “encontram agrado e reciprocidade, tornam-se em extremo affectuosas, mostrando quanto apreciam a sociabilidade e as vantagens que d’ella decorrem”.


			Chamou sua atenção “a paixão que em Cuyabá ha pela dansa”, a ponto de longas distâncias serem “vencidas para se ir a um baile, nome dado a qualquer reunião dansante, por mais simples que seja”. Registrou que nas tardes e noites de quarta-feira e domingo eram executadas retretas no Jardim Alencastro, ocasião em que “fica então esse jardim repleto de senhoras, que, por falta de cadeiras e bancos sufficientes, alli estão horas e horas a caminhar sem cessar de um lado para outro”.


			Confirmando a intensa e profunda religiosidade dos cuiabanos, notou que os adros de todas as igrejas possuíam cruzeiros, nos quais “vêem-se, á noite, muitas velasinhas acesas; promessas, cumprimento de votos” e que eram “tão tocantes aquelles pontosinhos luminosos que tremeluzem na escuridão das noites, como symbolos de fé”, sempre “a contar-nos, rompendo densas trévas, poemas singelos de crença sincera, viva e consoladora”.


			Não era uma cidade isolada, como chegou a sugerir, embora as dificuldades de acesso e o distanciamento em relação aos grandes centros litorâneos atuassem como elemento limitador aos horizontes de expectativas dos seus habitantes. Nesta ótica, confidenciou que Dona Demethilde Metello, “por tantos titulos digna da maior estima”, lhe disse “muitas vezes que uma das causas do atrazo que se notava em Cuyabá, era o indifferentismo dos seus comprovincianos, e que esperava em Deus poder ainda ver uma geração com idéas mais adiantadas e progressistas”. Na mesma diretriz, relatou ter presenciado um médico alemão, em visita à cidade, “censurar a falta de iniciativa da gente da terra”, que sequer “se lembraram ainda de plantar arvores na principal e extensa rua que vae ter ao porto, e pela qual transitam todos constantemente sob os ardores de sol entontecedor e sobre um calçamento que escalda”. 


			Em outra passagem, reproduziu a fala dita por “uma pessoa formada e de certa influencia” na cerimônia de assinatura do contrato entre o governo da Província e a empresa que implantaria a linha de bondes na cidade: “Ora, tudo isso não passa de sonhos! Pois esta terra ha de algum dia ter bonds? Gaz e bonds nunca hão de vir cá”. Ao que parece, o campo de experiências acumulado por Maria do Carmo em terras do sertão acabou por afetar seu próprio horizonte de expectativas, pois de volta ao Rio de Janeiro apontou que “o bond já se tornou uma realidade em Cuyabá”, para na sequência acrescentar: “pelo menos assim suponho, pois houve inauguração da empresa”.


			Mostrou-se seduzida com a moldura grandiosa fornecida pelos “vastissimos horizontes, destacando-se ao longe a azulada serra da Chapada [dos Guimarães], com o seu prolongado planalto”. Observou que no córrego Prainha “ha abundancia de lixo, detritos e animaes mortos” e que “por alli andam porcos bem vivos em continua busca de alimentos”. Ainda neste ribeiro “vi, após uma noite de chuva, negros velhos de pernas finas e compridas com a sua batêa a pescarem ouro” (Figura 2.1).
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			Figura 2.1 – Aspecto do córrego Prainha nas proximidades da Igreja do Rosário (1920)


			Fonte: gravura de Moacyr Freitas


			Quanto ao aspecto do casario, não mediu palavras para demonstrar que sua “construcção, em geral, […] é péssima” e mesmo a residência do defensor da cidade durante a Guerra do Paraguai e ex-presidente da Província, Augusto Leverger, era “feia como quasi todas as habitações de Cuyabá”. Os termos que depreciam as estruturas arquitetônicas se repetem ao julgar o Palácio da Presidência: “apesar de todas as reformas que se lhe tem feito, parece-me simplesmente detestável, e o calor que nelle se sente toma proporções terriveis”. Enfatiza-se que esse desprezo explícito manifestado pela memorialista começou a ser compartilhado por muitos cuiabanos, pois ao longo do século XX parcela expressiva do patrimônio arquitetônico passou a ser menosprezado, sendo condenado ao desaparecimento com a sua demolição, o que prejudicou a compreensão do passado da cidade e a própria consciência histórica do presente, dada a ausência destes referenciais na paisagem e nas vivências de seus habitantes.


			Em uma cidade na qual as igrejas não dispunham de rivais na composição da paisagem, mesmo as que não assumiam cotas elevadas na morraria, externou que a catedral era “decorada com grande decencia, a par de muita simplicidade”, em que pese serem ali “celebradas, com todas as formalidades, as principaes festas da igreja”. Sentiu-se aliviada por não poder descrever “devidamente o logar onde fica o Seminario”, “sem architetura alguma que o recommende, com a sua capella ao lado, sob a invocação de Nossa Senhora do Bom Despacho”, embora em sua ladeira tenha conhecido uma planta aromática que “cobre quasi toda a collina e, quando agitada pelo vento, exhala perfume tão delicado e penetrante ao mesmo tempo, que o ar fica totalmente embalsamado”. 


			Naquele contexto de imagens estruturantes fornecidas pela paisagem e no constante sobe e desce das ladeiras, foi no Alto do Rosário, porém, que Maria do Carmo pode compartilhar o estoque comum de experiências vividas pelos cuiabanos, visto que aquele espaço, nas representações da cidade, além de sintetizar sua gênese, apresenta uma singularização em relação ao resto do núcleo urbano, lugar permeado por lendas acerca de riquezas fantásticas, sendo este um elemento que estabelece uma pertença dos cuiabanos à sua cidade. Em suas palavras, “a Igreja do Rosario torna-se tão sómente notavel pelas lendas tradicionaes e pelas excavações que se fizeram, mesmo no ponto em que está edificada”, em “cujo altar-mór, segundo tradição antiga, se ergue preciosissima jazida de ouro”. Sendo assim, “mais do que em qualquer outra parte, tudo alli nos abala ao evocarmos, na solidão daquelles lugares e sob os braços estendidos de enorme e negro cruzeiro, as lendas que a elles se prendem”. “Perto se vê o logar onde a lenda diz que existe a celebre alavanca de ouro, a respeito da qual ha muitas historias maravilhosas”, sendo uma das versões relatada pelo memorialista Firmo José Rodrigues nestes termos:


			Dizem os cronistas que foi na colina, onde hoje existe a igreja de N. S. do Rosario, que os bandeirantes, chefiados por Pascoal Moreira Cabral, descobriram a mais abundante mancha de ouro e de tal sorte que ali colheram quatrocentas arrobas [seis toneladas] de ouro, em menos de um mês.


			Efetivamente, ali se encontram os vestigios de profundas excavações, feitas por antigos mineiros, que foram estabelecendo suas moradas nos arredores daquele local.


			Rezam as mesmas crônicas que tendo sido descoberto, na base daquela colina, um rico vieiro de ouro, ai começaram a fazer uma excavação de grande profundidade, para tirar o cascalho, mas como existisse tambem um lençol dagua, quando já ia bem adiantado o trabalho, a terra desmoronou-se, soterrando dezenas de escravos.


			Em torno desse fato, crearam a lenda de que naquele lugar fôra encontrada uma enorme alavanca de ouro, que os garimpeiros tentaram em vão arrancar: quanto mais cavavam em torno, mais a alavanca se aprofundava.


			E como os escravos persistissem em aprofundar o buraco, uma noite ouviu-se formidavel estrondo seguido de intenso clarão de fogo; era a alavanca que havia se deslocado para lugar ignorado (A CRUZ, 24 ago. 1941, p. 1).


			O olhar apurado e sensível de Maria do Carmo, no entanto, deixou transparecer, a seu modo, as experiências dolorosas ocorridas naquele lugar e que os cuiabanos jamais deveriam deixar de considerar em seus horizontes de expectativas: “Confrange-se-nos o coração considerar aquelles poços e buracões... Tanto suor de milhares e milhares de desgraçados escravos que n’elles cahiu!... Quanta gotta de sangue!”. Se naquele local “não se dá um passo sem se encontrarem vestigios e signaes do muito que fizeram os antigos em busca do almejado metal”, por outro lado, “quanto gemido alli evoca a imaginação ao cahir da tarde, quando o sol já desappareceu, e começam as sombras da noite a invadir e dominar a terra”. Então, “surgem lamentos dos espectros que povoam as narrativas populares, confundidos com os gemidos das aves nocturnas e agoureiras pousadas nos contorcidos galhos de uma annosa lixeira” (Figura 2.2).
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			Figura 2.2 – Vestígios da mineração nas cercanias da Igreja do Rosário (década de 1950)


			Nota: no primeiro plano pode-se ver o local conhecido como “buracão” que sustentava, no imaginário popular, a lenda da Alavanca de Ouro


			Fonte: acervo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


			Ao tomar como ponto de partida para a construção deste livro o relato apresentado por Maria do Carmo de Melo Rego pretende-se demonstrar que a Igreja do Rosário, e as devoções ali materializadas, são concomitantes à estruturação e sedimentação da cidade de Cuiabá, sendo parte constituinte da experiência concreta de parcela expressiva dos seus moradores pela sua permanência, na atualidade, como único templo setecentista dos quatro que foram edificados no núcleo que originou o arraial, depois vila e cidade. Em sintonia com essas considerações, Caio César Boschi (1986) argumenta que diretamente ligado ao contexto de descobrimento das jazidas e ocupação territorial na região de Minas Gerais, cada povoado que se formava tinha templo próprio, sendo este um elemento catalisador e aglutinador da sociedade que se constituía. O mesmo raciocínio empregado por esse autor para explicar o estabelecimento da sociedade mineira também pode ser aplicado aos arraiais pioneiros mato-grossenses, particularmente aos que se formaram no Vale do Rio Cuiabá. 


			Narra o cronista Joseph Barboza de Sá (1975)11 que a ocupação do atual território mato-grossense por luso-brasileiros iniciou-se no primeiro quartel do século XVIII, com a descoberta de ouro pela bandeira de Pascoal Moreira Cabral no rio Coxipó, afluente da margem esquerda do rio Cuiabá, o que motivou a formação de um arraial denominado São Gonçalo Velho, atual São Gonçalo Beira-Rio, sendo tudo assentado em ata datada de 8 de abril de 1719. Embora o cronista não tenha registrado construção de capela em seus primórdios, reportando-se apenas que o povoado, na primeira metade dos anos de 1770, situava-se no local onde estava a Capela de São Gonçalo, sabe-se por documentação arrolada por Paulo Pitaluga Costa e Silva (2010), sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso (IHGMT), da chegada de um sacerdote em novembro de 1720 naquela localidade, ocasião em que foi celebrada uma missa campal, sendo, na sequência, iniciada a construção de rancho para abrigar a Capela de São Gonçalo. 


			O forte sentimento religioso dos sertanistas e a necessidade que se tinha de transformar o desconhecido em um mundo ordenado e com significado, impunha que simultaneamente ao levantamento dos primeiros casebres de pau a pique cobertos de palha, margeando os rios Cuiabá e Coxipó se fizesse presente também um profissional especializado no sagrado, bem como fosse iniciada a construção de capela, onde seriam celebradas as descobertas e ministrados os sacramentos e ofícios divinos. Sob esse prisma, é oportuno considerar que a vida na Colônia era muito árdua, exposta a perigos de toda ordem, e a presença de sacerdotes, os homens de oração por excelência, era considerada indispensável para garantir a estabilidade social, mediante a proteção celeste. Enfatiza-se ainda que na antiga tradição da sociedade lusitana, circundada pelo aspecto bélico e pela sacralidade, a vida urbana que se constituía deveria ser defendida tanto pelas armas, mediante as fortalezas, como protegida pelo poder divino, através das igrejas e dos conventos (AZZI, 2008b, p. 35).


			Menção à existência dessa ermida em São Gonçalo Velho é dada nos Annaes do Senado da Camara do Cuyabá, nos acontecimentos relativos ao ano de 1780, quando o juiz de fora de Cuiabá José Carlos Pereira determinou a construção de nova capela para o orago, situada no porto da vila, “[…] para onde se houvesse de trasladar o dito Santo, mudandosse da Capella velha, que estava junto as margens do Rio Cuxipó, chamada hoje Sam Gonçalo velho, por que ali não tinha o Santo culto algum […]” (ANNAES, 2007, p. 120). Também o cônego Manoel Bruno Pina, na visita levada a cabo em 1785, registrou que “[…] no porto-geral do Rio do Cuyabá distante da Matriz hum quarto de legoa ao Sueste está a Capela de S. Gonsalo novame. eregida, cuja imagem foi trasladada da Capela do mesmo titulo sita no Rio abaixo, a qual foi profanada […]” (LIVRO da devassa..., 1785, p. 155).


			Apesar das grandes distâncias a serem percorridas e dos obstáculos oferecidos pela natureza e pelos ataques indígenas, a notícia da descoberta do ouro espalhou-se rapidamente pela capitania de São Vicente e outras localidades da Colônia, atraindo milhares de sertanistas e aventureiros para a região mineradora. Como consequência de novos achamentos e dessa afluência populacional, em princípios de 1721 novo núcleo foi estabelecido na confluência dos rios Coxipó e Mutuca, o Arraial da Forquilha, atual Coxipó do Ouro, onde “[…] levantaraó Igreja com o titulo de Nossa Senhora da Penha de França selebraraóse officios divinos sendo o primeiro que fes vezes de capelaó por eleiçaó commua o Padre Ieronimo Botelho […]” (SÁ, 1975, p. 13). 


			Cabe, neste momento, destacar que embora uma santa de devoção portuguesa, Nossa Senhora da Penha de França, tenha inicialmente titulado esse templo, logo aquele orago foi substituído por Nossa Senhora do Rosário, cuja devoção era identificada com os escravos de origem africana, inseridos de forma sistemática na região para extrair o ouro encontrado nas minas de aluvião. Segundo tradição cultivada na localidade, a mudança na titulação da capela foi motivada por manifestação divina: um escravo teria encontrado miraculosamente pepita de ouro que em muito lembrava as características da estatuária de Nossa Senhora do Rosário. Esse acontecimento foi interpretado pelos sertanistas como uma revelação sagrada, para se consagrar aquele território à Virgem do Rosário, o que se refletiu em nova nominação para a primitiva capela mariana (MIRANDA, 1999).12


			Um novo e riquíssimo depósito aurífero seria descoberto em outubro de 1722 por dois índios que trabalhavam como escravos em lavoura de Miguel Sutil de Oliveira. O achado extraordinário localizava-se na área “[…] adonde se acha esta villa do Cuyabá que era coberto de mato serrado com grandiozos arvoredos e no Lugar chamado hoje tanque de Arnesto e tornado com a capela de Nossa Senhora do Rozario que era campestre […]” (SÁ, 1975, p. 15). Logo que a notícia do descobrimento se espalhou, os sertanistas e seus escravos se dirigiram para aquela área, principiando novo arraial sob a invocação do Senhor Bom Jesus, em que “[…] avalloouce tirarse desse Lugar dentro em hum mes melhor de quatrocentas arobas de ouro sem que os socavo’ens profundasem mais de tres thé quatro palmos” (SÁ, 1975, p. 15).
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			Figura 2.3 – Senhor Bom Jesus do Cuiabá


			Fonte: acervo do autor


			A sucessão das descobertas auríferas, que culminou com essa jazida incomparavelmente maior denominada Lavras do Sutil, talvez demonstrasse aos sertanistas que a ocupação da região não seria marcada pela efemeridade e desapego ao lugar. Imerso nessa realidade, havia a necessidade de sacralizar o território – antes considerado um espaço profano, domínio do gentio indígena que habitava os sertões –, pontilhando-o com igrejas, capelas e oratórios. E muito embora o regime do Padroado estabelecesse como premissa o dever da Coroa portuguesa no auxílio à edificação de templos religiosos, os fiéis quase sempre não contavam com o apoio do Estado para fundar capelas e igrejas e iniciavam as construções às suas próprias custas. Por tal razão, o cronista registrou que logo após o início da exploração das Lavras do Sutil, em fins de 1722 


			[…] Levantou o Capitaó mor Iacinto Barboza Lopes Igreja a sua custa coberta de palha que logo servio de freguezia no mesmo lugar em que se acha a que de prezente existe dando-lhe o titulo de Igreja do Senhor Bom Iezus do Cuyabá adonde dice primeiro misa seo Irmaó, o Padre Frey Pacifico dos Anjos Religiozo Franciscano (SÁ, 1975, p. 15).


			A imagem cuja invocação os sertanistas escolheram para ser padroeiro do arraial (Figura 2.3), foi “[…] fabricada de madeira na villa de Sorocaba por maós de huma mulher […]” (SÁ, 1975, p. 26), e mandada buscar pelo Senado da Câmara em um rancho de Camapuã, na qual se encontrava depositada em virtude das dificuldades encontradas em seu transporte pelas monções que se dirigiam à região mineradora. Em consequência dessa intencionalidade, no ano de 1729 “[…] chegou ao porto geral desta villa com bom sucesso adonde o foraó buscar e conduzir para a villa em prosissam collocouse em hum altar collateral da Igreja Matris a parte do Evangelho […]” (SÁ, 1975, p. 26).
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			Figura 2.4 – Largo da Igreja Matriz com a Casa da Câmara e Cadeia (1777)


			Fonte: gravura de Moacyr Freitas


			Senhor Bom Jesus do Cuiabá. Julita Scarano (2004, p. 49) lembra que a qualificação Bom em relação a Cristo mostra-se redundante para o catolicismo, já que Jesus é, em si, aquele que é bom. Perpassando as mais diversas formas de iconografia religiosa, a escultura do padroeiro é uma representação do Cristo Sofredor, premiado com uma coroa de espinhos e derramando seu sangue pela remissão dos pecados humanos, imagem tão cara e presente no imaginário luso-brasileiro. Em uma região distante do litoral, localizada nos sertões da Colônia, pouco povoada por não indígenas, na qual as adversidades, os obstáculos e as imperfeições da natureza eram atribuídos normalmente ao poder diabólico, reputado como fonte de todas as mazelas do mundo (AZZI, 2008b, p. 46), certamente não poderia haver invocação mais apropriada para que aqueles mineradores pudessem ter esperança de obter êxito em suas empreitadas.
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			Figura 2.5 – Praça da República e Palácio Alencastro (década de 1960)


			Nota: no postal aparece a Catedral do Bom Jesus que foi demolida em 1968


			Fonte: acervo do Arquivo Público de Mato Grosso


			Concebida desde o início para ser a Matriz da freguesia ou comarca eclesiástica de Cuiabá, como se depreende da leitura de Barboza de Sá, a Igreja do Bom Jesus passou a ser sede prelatícia pela bula Candor Lucis Aeterna, de 6 de dezembro de 1745, sob jurisdição da Diocese do Rio de Janeiro. Em 15 de julho de 1826, a Prelazia de Cuiabá foi elevada à categoria de diocese e sua Matriz transformada em Catedral pela bula Sollicita Catholici Gregis Cura, o que proporcionou maior autonomia na tomada de decisões por parte do prelado local. Em 5 de abril de 1910, a bula Novas Constituere elevou a Diocese de Cuiabá à condição de arquidiocese, além de criar as dioceses de Corumbá e São Luís de Cáceres. Originava-se, dessa forma, a Província Eclesiástica de Mato Grosso, tendo a Arquidiocese de Cuiabá como sede metropolitana e as dioceses de Corumbá e São Luís de Cáceres como sufragâneas (CRUZ, 2012).


			Salienta-se que em torno desse núcleo religioso passou a gravitar o arraial fundado em 1722, depois transformado em vila em 1727, e cidade a partir de 1818. Contudo, a Matriz do Bom Jesus, construída de pau a pique e cobertura vegetal, teve que ser reconstruída em taipa socada face à precariedade do material utilizado na construção primitiva, mas também para acomodar o crescimento do número de fiéis. Reinaugurada em 1740, em um templo de maior porte, a Matriz dispunha de “[…] Sacrario, baptisterio, ornamentos competentes de 4 cores […]”, além de abrigar “[…] duas Irmandades: huma do Santisimo Sacramto., e outra de S. Miguel e Almas […]”, sendo ambas “[…] do Patrocinio Regio, e por Sª Mage. confirmada os seus Compromisos” (LIVRO da devassa..., 1785, p. 155), e das quais faziam parte irmãos brancos abastados.


			Seu largo acolheu também os símbolos do poder temporal da vila: o Pelourinho, a casa do Ouvidor, a Casa de Câmara e Cadeia, além da residência do capitão-general Rodrigo César de Menezes, quando este transferiu a sede do governo paulista para Cuiabá no final de 1726 (ROSA, 1996, 2003). Desse modo, a Matriz do Bom Jesus passou a representar uma centralidade de poder no traçado urbano, pois foi a partir desse lugar simbólico que o território da cidade foi organizado, uma temporalidade histórica foi instaurada e uma primeira vida social se esboçou (Figuras 2.4 e 2.5).


			E em que pese Barboza de Sá haver frisado em suas crônicas que Jacinto Barbosa Lopes levantou a Matriz às suas custas, subentende-se que o capitão-mor, na verdade, empregou escravos para conduzir esse ofício, já que na Colônia o trabalho manual era considerado desonroso e “coisa de pretos”. Os cativos, no entanto, além de construírem igrejas para os brancos não abdicaram de construí-las para si mesmos, dado que os escravos que entraram nas minas cuiabanas eram majoritariamente católicos, plenamente adaptados a um ideal de Cristandade Ocidental, em virtude de sua catequização anterior ocorrida em áreas litorâneas, ou mesmo do contato que tiveram com essa religião ainda no outro lado do Atlântico, especialmente dos negros oriundos da África Centro-Ocidental, cristianizada desde o século XVI com a conversão do rei do Congo (SOUZA, 2002).


			Reforçando esse raciocínio e demonstrando que os negros sentiam necessidade premente de garantir um espaço de sociabilidade e de culto aos seus oragos, mesmo que modesto e tosco, o cronista registrou que concomitante à ereção da Matriz “[…] levantaraó os pretos huma capellinha a Sam Benedito junto ao Lugar chamado despois rua do cebo, que dahy a poucos annos cahio e naó se levantou mais” (SÁ, 1975, p. 15), o que demonstra a precariedade do material utilizado na sua construção, talvez em função da pouca disponibilidade de recursos e da falta de planejamento estratégico para se atingir tal intento. 


			Desde já cumpre observar que os paulistas ao penetrarem o sertão levavam consigo as imagens de seus oragos de devoção, o mesmo devendo ocorrer com os negros. Daí uma imagem de São Benedito certamente ter sido colocada nessa capela para receber culto por parte dos seus devotos, pois que central e originário na constituição dos oratórios, das capelas e das igrejas é a imagem do santo padroeiro, que significa sua presença nas circunstâncias mais variadas que se possa imaginar (HOORNAERT, 2008, p. 292). Não se concebia, portanto, igreja ou capela sem a imagem do santo padroeiro ocupando lugar de destaque, já que os fiéis católicos se dirigiam aos templos para visitarem prioritariamente seus protetores celestiais, e não o Cristo Eucarístico. 


			Uma capela de pau a pique e cobertura de palha que ruiu, provavelmente em virtude das chuvas torrenciais que desabaram na região, e os constantes reparos efetuados na Matriz, que também não estava imune a desmoronamentos pelo menos até sua reconstrução em 1740, certamente proporcionaram aos irmãos de São Benedito um arsenal de experiências que se projetou em seus horizontes de expectativas. Havia que se esperar a formação de patrimônio que proporcionasse a construção de templo em condições de oferecer a durabilidade esperada, possibilitar que o culto ao orago pudesse ser realizado com a devida decência, além de facultar segurança aos objetos e paramentos sagrados. 


			Estabelecer altar lateral na Matriz até juntar recursos suficientes para construção de local de culto próprio, opção feita por muitas confrarias na Colônia, parece que também não estava nas perspectivas dos irmãos de São Benedito. A irmandade reunia um grupo de pessoas vistas com desprezo, que nela encontrava uma forma de manifestar sua existência, motivo pelo qual era alvo de controle e vigilância por parte das autoridades civis e eclesiásticas. E se existia algo que os irmãos perseguiam, este era fugir do controle e fiscalização de ambos, dado que ao se agruparem em torno dos santos patronos, africanos e seus descendentes estruturaram laços de solidariedade que permitiram a conquista de certos graus relativos de autonomia em meio às agruras experienciadas no sistema escravista (OLIVEIRA, 2008, p. 282). Ademais, supunha-se que os santos venerados pelos brancos não compreendiam os dissabores e os sofrimentos dos negros (BOSCHI, 1986, p. 26), e sendo a Igreja Matriz um templo de dimensões reduzidas em seus primórdios, deduz-se que os senhores não suportavam o mau cheiro que os escravos exalavam (HOORNAERT, 2008, p. 298). 


			Enquanto isso, a irmandade continuaria sendo de devoção, sem existência formalizada em compromisso, abstendo-se de participar de atos públicos de religião, e a imagem do orago seria exposta para culto em oratório particular, posto que o único oratório público estabelecido na Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá foi o de Nossa Senhora do Rosário (ROSA, 1996). Em algum ponto da pequena localidade, na casa de um confrade mais devoto, as portas certamente estavam sempre abertas, permitindo, assim, incontáveis oportunidades para a reunião de crentes em dias e horários determinados, os quais cantando e rezando com a ajuda do terço, veneravam o santo que tinham por patrono (CHAHON, 2008, p. 109).


			Seja como for, há que se considerar que a construção da Matriz e da Capela de São Benedito reproduziu em Cuiabá a concentração sociorreligiosa em dois polos opostos, morfologicamente consagrado no desenho dos espaços setecentistas mineiros: os brancos e os negros (ROSA, 1996, p. 96). Nessa configuração, que refletia uma sociedade em início de estratificação, era central e privilegiado o espaço ocupado pela Matriz, enquanto o da Capela de São Benedito era periférico e de menor destaque na paisagem urbana que se esboçava, visto que esta foi construída na extremidade do arraial, na rua do Sebo. 


			Também chamado de Canto do Sebo nos Annaes, provavelmente em virtude da existência de uma oficina artesanal que fabricava sabão e velas a partir do uso dessa matéria-prima (ROSA, 1996), a localização desse logradouro é tema de controvérsias na historiografia regional. A memória coletiva dos cuiabanos e a maioria dos historiadores e memorialistas, como Assis (1998) e Mendonça (1969), prefere situá-lo nas proximidades da praça Conde de Azambuja, mais conhecida como praça da Mandioca, enquanto Rosa (1996, 2003) o coloca na rua do Oratório, atual Sete de Setembro. Neste caso, a primitiva Capela de São Benedito, para este historiador, teria sido levantada nas vizinhanças da atual Igreja Senhor dos Passos. De todo modo, igualmente periférica e sem assumir um referencial de relevo na paisagem. 


			No prosseguimento da obra de consagração do território, um outro espaço sagrado foi estabelecido ainda no período em que a localidade detinha o estatuto de arraial: a Capela do Bom Despacho (Figura 2.6). Referenciada no ano de 1725, a ermida foi edificada na margem esquerda do córrego Prainha, no atual Morro do Seminário (ROSA, 1996, 2003). Construída pela iniciativa de devotos da Virgem do Bom Despacho, que ali colocaram sua imagem, o cônego Manoel Bruno Pina a descreveu, em 1785, como sendo “[…] pobre, porem está sofrivelme. decente” (LIVRO da devassa..., 1785, p. 155). Não registrou irmandades eretas na capela até aquela data.
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			Figura 2.6 – Aspecto da Capela do Bom Despacho no ano de 1869


			Fonte: gravura de Moacyr Freitas


			Conforme discorrido no primeiro capítulo do livro, Nossa Senhora do Rosário e São Benedito eram os oragos mais populares entre forros e cativos na Colônia. Da mesma forma que o culto ao santo preto de Palermo, a invocação a Nossa Senhora do Rosário foi introduzida nos primórdios da mineração cuiabana, como demonstra o episódio da troca da titulação da capela que foi levantada no Arraial da Forquilha. No núcleo que originou a cidade de Cuiabá, os registros remontam à década de 1740, e dizem respeito a um oratório público instalado na rua Direita em invocação a esta santidade (CARTA do juiz..., 1749). 


			Ao estudar a constituição de irmandades no Rio de Janeiro na passagem dos setecentos para os oitocentos, Sérgio Chahon (2008, p. 108) comenta que se devem buscar as evidências de suas origens em oratórios públicos, isto é, nos nichos de santos instalados nas esquinas das ruas e junto às fachadas das casas, os quais, ao lado dos cruzeiros, compunham o moderado equipamento urbano daquela cidade. Considerados lugares pios nas Constituições primeiras do arcebispado da Bahia, ao lado de igrejas, capelas e ermidas, os oratórios públicos eram instituídos e conservados por particulares e 


			[…] à semelhança dos que jaziam no interior das casas, faziam-se comumente sedes de diferentes exercícios de piedade ou paralitúrgicos: diante deles, em certos dias da semana, congregavam-se ao cair da noite as gentes da vizinhança e um ou outro transeunte, ocupando-se durante algumas horas com a reza do terço ou com a recitação da ladainha (CHAHON, 2008, p. 108).


			Acrescente-se a essas considerações o fato de que esse oratório dedicado a Nossa Senhora do Rosário estabeleceu um referencial concreto na pequena vila, a ponto de se promover alteração na toponímia anteriormente assentada, dado que a rua Direita passou a ser referenciada como sendo rua do Oratório (SÁ, 1975), cujos transeuntes ao passar diante daquele signo religioso se detinham por alguns momentos para saudar a Virgem por meio de uma oração ou colóquio. De acordo com Carlos Rosa (2003), o Oratório de Nossa Senhora do Rosário estava localizado onde hoje se encontra a Igreja Senhor dos Passos, mais precisamente na gruta de Nossa Senhora de Lourdes13, o que corrobora a indicação dada por Chahon (2008), de que os oratórios públicos preferencialmente localizavam-se nas esquinas das ruas, conforme pode ser atestado na Figura 2.7. 
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			Figura 2.7 – Igreja Senhor dos Passos, vista do Alto do Rosário (1968)


			Fonte: acervo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


			Não é despropósito considerar que foram nos encontros realizados nesse espaço sagrado, possivelmente todos os dias ao cair da noite, que os fiéis ajoelhados no meio da rua para a recitação do terço, sentiram o desejo ardente de estabelecer agremiação reconhecida pelas autoridades civis e eclesiásticas para congregar irmãos que deveriam venerar e servir a Virgem do Rosário. Reforçando essa ideia, Chahon (2008, p. 109) discorre que os oratórios públicos ao funcionarem como pontos de oração para os fiéis, criavam as condições adequadas para o aparecimento de formas de sociabilidade religiosa baseadas na devoção comum a um mesmo integrante da corte celeste. Essas formas de sociabilidade iam-se consolidando graças às rezas e cânticos entoados a cada encontro, os quais contribuíam para sedimentar no coração do grupo aquela devoção.


			Desse modo, o oratório público foi apenas o ponto de partida para a estruturação da Irmandade do Rosário, pois o culto de hiperdulia, a veneração especial dirigida a Nossa Senhora, deveria ser realizado em referencial arquitetônico mais elaborado e de destaque na malha urbana, de modo a honrar a padroeira, tal como os brancos faziam com seus oragos na Igreja Matriz. É o que se examina no bloco a seguir.


			2.2 EDIFICAÇÃO DA CAPELA DO ROSÁRIO E LATERAL DE SÃO BENEDITO


			Conforme enfatizado anteriormente, toda irmandade tinha como perspectiva de futuro a ereção de templo próprio, pois isso significava sua materialização no território da urbe. No caso específico de irmandades de negros, o templo representava também a apropriação de um espaço no qual este proporcionaria aos irmãos a oportunidade de desabafar suas aflições, expor suas necessidades e tentar influir em seu futuro, procurando tornar suas vidas mais suportáveis ao transformá-lo em um instrumento de defesa e de proteção contra os rigores da escravidão, já que os problemas cotidianos eram tema de discussão e análise nas salas de reunião das irmandades (BOSCHI, 1986). Nesta ótica, embora equivocado em relação às motivações religiosas que levavam os negros a se mortificarem para erguer seus templos religiosos, 


			Carlos Ott, baseado em documento de 1726, relata a construção da capela da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário em Salvador, entre 1703 e 1704, com os negros subindo e descendo as ladeiras enluaradas ao som de cantos, carregando pesadas pedras nos ombros, já cansados dos serviços diurnos. Duvidando de que fosse o espírito religioso o estímulo para tamanho empenho em escravos recém-introduzidos nos mistérios da fé católica, o autor acredita que o que os movia era o desejo de fazer uma casa onde pudessem se reunir e conversar à vontade com seus iguais (SOUZA, 2002, p. 202). 


			A decisão de construir templo próprio requeria planejamento e formação de patrimônio competente, caso contrário a experiência poderia não ser bem-sucedida, como demonstrava o caso da Capela de São Benedito que desmoronou em virtude da debilidade de sua constituição material. Preferencialmente que na construção do templo para a Virgem do Rosário fossem utilizadas pedra, cal e taipa de pilão. Deveria também apresentar alguns requintes arquitetônicos em benefício do culto ao orago e da própria irmandade. O custo era elevado e a concretização desse projeto dependeria em muito da habilidade dos irmãos no arrolamento de fundos, o que de todo não constituía um empecilho, posto que o grupo que se reunia no oratório certamente já era percebido como distinto dos demais na pequena vila. 


			Além dos próprios irmãos, a irmandade contava com o apoio do Estado e de benfeitores diversos. Uma das alternativas era o peditório de esmolas a ser realizado por ermitão ou esmoler, para o qual deveriam obter licença especial da Coroa. Também era prática comum os sodalícios requererem provisões ao rei solicitando confirmação de doações de terras a serem incorporadas ao seu patrimônio (BOSCHI, 1986). Nesse caso a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário conseguiu um terreno para construir sua capela nas proximidades do oratório, no local antes ocupado pelas Lavras do Sutil, margem esquerda do córrego Prainha, de grande destaque na paisagem pelo nível mais elevado da morraria, embora periférico na vila, mas onde tudo evocava seu pretérito recente. 


			Datas minerais para exploração também foram incorporadas pela confraria por meio de doação (CERTIDÃO do auto..., 1747). Pessoas abastadas na vila certamente ajudaram na formação do patrimônio, dado que contribuir com irmandades de escravos, além de ser uma clara afirmação de prestígio social, era ato de grande apreço na terra e, acreditava-se, nos céus (REGINALDO, 2011, p. 336). Entretanto não se deve superdimensionar essas contribuições, pois na realidade o mais comum era os negros acumularem a quantia necessária por meio do trabalho executado nas brechas do sistema escravista, no tempo em que dispunham para si próprios. Mesmo contanto com a ajuda dos senhores, a maior parte do dinheiro arrecadado vinha do ganho conquistado pelos irmãos (REGINALDO, 2002, p. 201).


			Ao buscar na literatura disponível uma informação clara e precisa sobre a origem da Igreja do Rosário, no entanto, percebeu-se que as datas mencionadas são desencontradas e não se sustentam nas fontes documentais. Baseados numa interpretação equivocada de um excerto de Barboza de Sá, parcela expressiva dos memorialistas e historiadores convencionou que sua construção ocorreu durante o transcorrer da década de 1730. 


			Ao relatar os fatos ocorridos no ano de 1736, o cronista registrou o caso de uma monção que se dirigia à Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá e que foi atacada pelos índios Paiaguá no local denominado Carandá, Pantanal Mato-Grossense, em cujo combate morreram Pedro de Morais Siqueira e Antônio Nascentes, frade franciscano. Alguns sertanistas sobreviveram ao assalto e resolveram contra-atacar a nação indígena para libertar os que foram feitos prisioneiros, sendo que nesse embate agiram com tal ímpeto e vigor que derrotaram inteiramente os Paiaguá. Sublinhou o cronista que nesta façanha mereceu destaque o mulato Manoel Rodrigues do Prado, conhecido por Manduassu, mais tarde capitão-do-mato em Cuiabá. Barboza de Sá concluiu a narrativa lembrando que por ocasião do seu falecimento, ele foi sepultado ao lado de sua mulher, já morta, junto à porta principal da Capela de Nossa Senhora do Rosário, daí resultando a interpretação realizada por alguns, e assimilada por outros, sem o apoio de fontes originais em suas pesquisas, de que a igreja já estava edificada no ano de 1736.14 


			Na redação do cronista:


			Anno de mil sete centos e trinta e seis vindo monsam de povoado [São Paulo de Piratininga] neste anno capitaneada por Pedro de Morais Sequeira foy acommetida do Payagoa sobre as agoas do pantanal no distrito do caranda no dia dezanove de Março ateou-se a peleija de parte a parte, havendose o Morais como valente capitam auxiliado do Padre Frey Antonio Nascentes Religiozo Franciscano a quem chamavaó por alcunha o Tigre defenderaóse por largo espaço de tempo dando morte a muitos inimigos thé que renderaó ambos as vidas a troco de muitas que tiraraó exparsas as canoas pello pantanal sinhorouse de algumas com as gentes que nellas hiaó brancos e pretos.


			Iuntos em hum corpo Lourenço Soares de Brito, Francisco Xavier de Matos, e seo filho Theodozio de Matos incorporados em duas canoas com camaradas brancos e pretos que andaraó juntando deraó sobre o gentio com tanto foror, que mataraó muitos e remiraó as canoas e gentes ja prizioneiras e só lhes levaraó os barbaros duas postos em fuga e destrosados.


			Sobre todos estes merese memoria com expecial narrasam Manoel Rodrigues do Prado mulato fusco natural da villa de Pindamonhangaba da Capitani de Sam Paulo a quem chamavaó por alcunha Mandusú vinha este pilloteando huma canoa com sua mulher tambem mulata junto a si sercouo o gentio introu aos tiros com elles carregandolhe a mulher as armas e elle a fazer pontarias sertas que naó errava huma; com tanto exforso valor e presteza e sem largar o remo das maóns dando rizadas e asenando aos infieis que chegasem que os atemorizou e fes retirar e postos elles em fuga ainda mandou remar a canoa sobre elles matando alguns. 


			Era mulato fusco corpolento extremado em forsas e valor foi nesta comarca capitam do mato muitos anos matouo hum vil soldado que nada vallia nem nome tinha; Iás sepultado na capella de Nossa Senhora do Rozario a par de sua mulher que ja era falescida junto a porta principal (SÁ, 1975, p. 36).


			Uma consulta a outra fonte primária – os Annaes do Sennado da Camara do Cuyabá – permite esclarecer de vez a questão. Tendo seus relatos sido produzidos inicialmente pelo vereador Joaquim da Costa Siqueira, a partir de 1786, este deu continuidade aos registros de Barboza de Sá desde o último ano em que o cronista havia registrado em sua obra, 1765, copiando deste os relatos antecedentes a esta data “[…] corrigindo unicamente aquilo que pode achar contrario e acrescentando as que se omitirão talvez por falta de Lembrança, e prosseguindo do dito anno de [17]65 em diante […]” (ANNAES, 2007, p. 43).


			Ao encerrar a exposição acerca dos fatos em que se envolvera Manoel Rodrigues do Prado, Joaquim da Costa Siqueira alterou a redação de Barboza de Sá ao frisar que “[…] Era mulato fusco corpulento, extremado em forças, e vallor, foi nestas Minas Capitam do Mato muitoz annos, e ultima mente morto por hum vil Soldado, que nada valia” (ANNAES, 2007, p. 70, grifos nossos). Portanto Manduassu não apenas sobreviveu ao ataque indígena ocorrido em 1736, como exerceu a ocupação de capitão-do-mato durante longo período em Cuiabá, vindo a falecer na primeira metade da década de 1770, sendo sepultado na Capela de Nossa Senhora do Rosário, ao lado de sua esposa, já inumada naquele local então devidamente construído e em uso. 


			A primeira referência dada por Barboza de Sá acerca da capela edificada data de 1754, próxima, portanto, ao período em que produziu a Relaçao, o que proporciona maior segurança na determinação precisa do registro do levantamento do templo. Narrou o cronista que neste ano o padre José Ayres, vindo das Minas do Mato Grosso em direção a Goiás, entrou em atrito com o juiz ordinário da Vila Real por se recusar a pagar imposto sobre um escravo que o acompanhava. Resolvida a querela pelo ouvidor, partiu o padre para a Capitania vizinha, não sem antes fixar na porta da Capela de Nossa Senhora do Rosário excomunhão aos que o perseguiram na vila (o templo estava situado no começo da estrada que saía de Cuiabá e rumava para Vila Boa). Em suas palavras: 


			Neste anno [1754] chegou a esta Villa por terra o Padre Joze Ayres clerigo do habito de Saó Pedro a fazer sua missaó fella com muyto fructo publicou Jubileo que se celebrou com muyto aplauso findo elle passou a Mato Grosso aonde entrando a fazer missaó foy mandado pelo General que despejasse a Capitania voltou a esta Villa e estando para seguir viagem para Goyas mandoulhe o Doutor Intendente Francisco Xavier de Guimaraens Britto e Costa dizer que mandasse pagar capitaçaó de hum escravo que o acompanhava respondeo o Missionario que a naó devia pagar por Real privilegio que para isso tinha.


			O que naó admittindo o Intendente insistio a que pagasse respondeo lhe o clerigo com palavras descompostas de que picado o Intendente, requero ao Vigario de Vara hum auto de injuria contra o sacerdote mandou o Vigario prender asentou-se em caza do Ouvidor o Doutor Antonio Vaz Morilhas e agravou do Vigario para o Juis dos Feitos da Coroa que era o mesmo ouvidor que mandou-lhe remettesse o vigario o auto.


			O que vendo o Intendente foy com todos os seus officiaes a audiencia do Ouvidor a dalo de suispeito e fazer protestos vendo-o o Ouvidor a porta naó quis fazer audiencia dando o dia por feriado retirouse o Intendente e foi no dia seguinte a audiencia do juis ordinario que era Lourenço Soares de Britto e ahy fes quantos protestos quis que todos se lhe escreveraó teve o Ouvidor o clerigo alguns dias em sua caza donde o enviou para Goyas deixando este huá excommunhaó fexada na porta da Capella de Nossa Senhora do Rozario contra todos os que o perseguiraó (SÁ, 1975, p. 47).


			Salienta-se que os mencionados recuos temporais equivocados não encontram respaldo na obra do historiador Carlos Rosa (2003, p. 29) que interpretando corretamente Barboza de Sá observou que: “A igreja de Nossa Senhora do Rosário não é referida antes de 1754”. Igualmente comentou que: “[…] entre 1750 e 1754, ergueu-se a capela de Nossa Senhora do Rosário, em promontório da margem esquerda do [córrego] Prainha, antes ocupado pela mineração […]” (ROSA, 1996, p. 314). As evidências dessa sua última afirmação são consistentes, denotando o rigor do mencionado historiador. Destaca-se que na presente investigação foi possível a identificação de outras fontes não utilizadas pelo pesquisador em comento, as quais contribuíram para dirimir dúvidas e acrescentaram novas informações sobre o período em questão.


			Em 1747 foi inventariado na Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá um auto de partilhas de datas minerais que contemplou quatro confrarias entre os exploradores: a do Senhor Bom Jesus, ereta na Igreja Matriz, a do Divino Espírito Santo, a de Nossa Senhora do Rosário e a de São Benedito. Nota-se, na redação desse documento, que apenas um sodalício teve a sua respectiva igreja citada, enquanto as demais, que eram irmandades de devoção e não ocupavam altares laterais na Matriz, nem haviam erguido capela própria, são citadas sem indicação do templo no qual seu orago tinha altar (CERTIDÃO do auto..., 1747). 


			Conforme discorrido anteriormente, naquele período a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário estava em processo de arrecadação de recursos e formação de patrimônio para levantar sua capela, o mesmo devendo ocorrer com a Irmandade de São Benedito. Enquanto a imagem de Nossa Senhora do Rosário recebia culto em oratório público, a imagem de São Benedito, provavelmente, deveria ser venerada em oratório doméstico. Esse é forte indício, portanto, que em 1747 a Capela de Nossa Senhora do Rosário ainda não estava edificada e a renda oriunda dessa exploração mineral seria utilizada para empreender tal propósito. 


			Outra consistente prova documental que situa a construção da Capela de Nossa Senhora do Rosário entre 1750 e 1754 é dada no preâmbulo do Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário datado de 1751. Na justificativa prestada para formalização da confraria, os irmãos citaram, dentre outros, o fato de terem iniciado construção de capela sob esta invocação para abrigar a imagem do orago. Na redação desse documento: 


			Como em toda essa região da América tanto na ...15 como nas capitanias de Minas, se tem eregido varias irmandades de homens pretos da virgem santíssima Nossa Senhora do Rosario e como nesta Vila se acha houver nelle grande número de pretos e pretas que sequerem empregar no serviço da mesma Senhora para maior estabilidade se lhes for preciso haver compromisso para por elle se regerem e governarem as suas determinaçoens em tudo Ter a sua observancia a irmandade della por haver principio de capella, com a invocação da mesma Soberana Senhora donde sehade colocar sua devota imagem (COMPROMISSO..., 1751, grifos nossos).


			Um último indício a abonar o pressuposto aqui adotado, de que a Capela do Rosário foi levantada entre 1750 e 1754, é fornecido pela análise técnica levada a cabo durante o processo de restauração da imagem de Nossa Senhora do Rosário entre abril de 1986 e janeiro de 1987. Concomitantemente ao exame químico e iconográfico da peça, foi realizado estudo histórico, no qual os profissionais do Atelier de Conservação e Restauração de Bens Culturais da Secretaria de Cultura e Desporto do Estado de Goiás identificaram o início da segunda metade do século XVIII como a época provável do fabrico da imagem (GOIÁS, 1987), indicando, dessa forma, que ela foi feita especialmente para ser entronizada no altar-mor do templo, em substituição àquela que era venerada no oratório público.


			De qualquer forma, construída a capela, esta passou a materializar a presença da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário no território da vila (Figura 2.8). Desse modo o ato de se trasladar processionalmente a imagem do orago do oratório para o altar-mor de sua nova morada concretizou uma apropriação simbólica daquele templo, pois todo o espaço interior da igreja convergia para a imagem e os passos do devoto que nele adentrava também. À volta da imagem era levantada a igreja e se celebrava a festa do orago. Toda a vida da confraria era uma espécie de procissão em torno da imagem do padroeiro (HOORNAERT, 2008, p. 387). Naquela capela, portanto, lugar que assinalava a presença do divino entre os homens, um espaço sagrado no qual o mundo profano era transcendido, deveria reinar soberana a Virgem do Rosário. Seus devotos prometeram, em compromisso, servi-la. Outrossim, esta deveria assegurar seus favores celestes, confortando-os nos dissabores cotidianos e protegendo-os nas curvas perigosas da vida.
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			Figura 2.8 – Capela de Nossa Senhora do Rosário no início do século XX


			Fonte: Ramos, 2002, p. 61


			Em momentos de incertezas, condicionados por um horizonte de expectativas não muito nítidos, certamente que não bastava apenas a proteção celestial, era preciso assegurar também um amparo terreno contra inimigos e detratores. Por isso, a Irmandade do Rosário, em seus primórdios, decidiu buscar a anuência de um protetor, um homem branco, de posses, responsável por elucidar eventuais dúvidas jurídicas ou auxiliar financeiramente a confraria. Pela leitura da transcrição do documento, presume-se que esse protetor era eleito “canonicamente” devendo, na verdade, ser indicado pelo capelão. Mas o excerto não deixa dúvidas de que o cargo era meramente protocolar, já que atribuir o título de protetor a alguém não significava que a irmandade ficasse subordinada à ingerência do indicado em seus assuntos internos, posto o caráter de honorabilidade do título (BOSCHI, 1986, p. 137).


			E por que hé conveniente o aumento da irmandade que nella haja hum protetor com quem em algum caso que asuceder ou pedir consulta a mesa oque for conducente a mesma irmandade de ajuda tanto nas desandeiras que estativer como em outra qualquer coisa e sera eleito canessimamente Na forma dos mais irmãos escolhendo-o para este fim as pessoas mais condecoradas, de respeito que houver neste Arrayal ou outra qualquer parte, porém não terá voto em mesa nem a ella deve ser chamado, se sim sendo Ministro da Justiça que em razão de seo oficio sefiser em alguma occasião a sua acistencia para decidir as duvidas que muitas vezes suceda (COMPROMISSO..., 1751).


			Quanto à construção da capela lateral de São Benedito, esta ocorreu na segunda metade da década de 1760, provavelmente no ano de 1768, período no qual a irmandade do padroeiro já estava alicerçada e regida por compromisso, o que lhe permitiu lançar-se na tarefa de levantar capela privativa no local que ainda está nos dias atuais. Esse pressuposto é ratificado por documento endereçado ao imperador Dom Pedro I no ano de 1828 no qual a confraria informou que estava organizada há sessenta anos, embora seu compromisso não tivesse confirmação do rei, mas tão somente do bispo do Rio de Janeiro. Com a Independência, os irmãos de São Benedito desejavam colocar o sodalício sob a jurisdição do poder temporal e, para isso, enviaram projeto de compromisso ao monarca em substituição ao que vigorava desde o período colonial. 


			Dizem os devotos, Rey, Juiz, Officiaes e Irmãos de Meza da Confraria do Glorioso S. Benedicto, cuja Veneravel Imagem se acha collocada em hum dos altares Collateraes da Capella de Nossa Senhora do Rozario da cidade do Cuiabá que há 60 annos se congregarão os Devotos da mesma veneravel imagem, construirão huma Confraria sem alcançar a Imperial Permissão necessaria para isso, porem reconhecendo sempre ser a dita Confraria da Jurisdicção Imperial, por ser pleno jure pertencente ao Grão Mestrado, Cavallaria e Ordens de Nosso Senhor Jesus Christo, humildes e submissos prostão-se os Supplicantes ante o Trono de Vossa Magestade Imperial, rogando que por bem do Serviço de Deos, Vossa Magestade Imperial se digne Approvar a instituição da dita Irmandade, revalidando-a com a Imperial Sancção, sem embargo da nulidade comque foi instituida, e confirmando os vinte seis Capitulos de Compromisso, que com esta apresentão para servir de regra á mesma Confraria (PEDIDO de licença..., 1828).


			A leitura arqueológica do monumento, realizada durante as obras de restauro do conjunto arquitetônico entre os anos de 2003 e 2006, é outro elemento que fundamenta o pressuposto aqui defendido, de que a Capela de São Benedito foi levantada na segunda metade da década de 1760. Ao analisar a constituição de uma das paredes do consistório16 da Irmandade de São Benedito, técnicos do Iphan concluíram que era dos anos 1760 ou 1770. Uma amostra dessa parede de taipa socada, sem o reboco, foi mantida para mostrar aos frequentadores do templo as características primitivas da igreja levantada por devotos do santo que nas noites de luar, até tarde, empregavam-se nesse trabalho (LIVRO TOMBO..., v. 2; SILVA, 2006, p. 36).


			Com a Capela de Nossa Senhora do Rosário, completava-se a obra de consagração do território da vila, iniciada com o levantamento da Matriz e da Capela de São Benedito do Canto do Sebo, e prosseguida com a Capela de Nossa Senhora do Bom Despacho e do Oratório do Rosário. A construção de igrejas e capelas em cotas elevadas no relevo, além da forte carga religiosa simbólica que carregava, de resguardar o território das influências maléficas sob as marcas da fé cristã, tinha o propósito político de demarcar a posse desse mesmo território que, no caso da Vila Real, revestia-se em duplicidade de propósitos: como marco de conquista imposto aos indígenas da região e de ampliação da soberania portuguesa em possessões que haviam sido concedidas e asseguradas ao domínio espanhol pelo Tratado de Tordesilhas. Em consonância, esses locais de culto deveriam ser os primeiros objetos percebidos ao longe na paisagem urbana e, como tal, sua construção era regulada pelas normas eclesiásticas dispostas nas Constituições primeiras do arcebispado da Bahia e que, na ausência de uma legislação metropolitana urbanizadora específica para os núcleos coloniais, foram preenchidas pelas orientações canônicas (MARX, 2003). Em consonância, lê-se no artigo 687 que:


			[…] as Igrejas se devem fundar, e edificar em lugares decentes, e acommodados, pelo que mandamos, que […] se edifique em sitio alto, e lugar decente, livre da humidade, e desviado, quanto for possivel, de lugares immundos, e sórdidos, e de casas particulares, e de outras paredes, em distancia que possão andar as Procissões ao redor dellas, e que se faça em tal proporção, que não sómente seja capaz dos freguezes todos, mas ainda de mais gente de fóra, quando concorrer ás festas, e se edifique em lugar povoado, onde estiver o maior numero dos freguezes. E quando se houver de fazer, será com licença nossa: e feita vestoria, iremos primeiro, ou outra pessoa de nosso mando, levantar Cruz no lugar, aonde houver de estar a Capella maior, e demarcará o ambito da Igreja, e adro dela (VIDE, 1853, p. 252).


			Nessa lógica de organização territorial urbana, cabe apontar que a Capela de Nossa Senhora do Rosário procurou atender às normas eclesiásticas preconizadas nas Constituições para a localização e edificação dos templos, sendo construída em sítio alto, arejado, preservado de influências insalubres17, com espaço disponível no entorno para as procissões, mas com princípio de casario nas cercanias, dado que a capela passou a constituir baliza de espacialidade nesta extremidade da vila, como está explicitado no sexto capítulo. Observou igualmente o previsto no artigo 688 da legislação canônica em pauta, com colocação de cruzeiro e construção de capela-mor de modo a evitar que a face do sacerdote no altar se direcionasse totalmente para o Norte ou para o Oeste, preceito não observado na Matriz e na Capela do Bom Despacho.18


			2.3 DEVOÇÕES ANEXAS E DEMARCAÇÃO DE ESPAÇOS


			A documentação estudada revelou que após concretizar o projeto de edificação da capela para abrigar a imagem do orago, a Irmandade do Rosário traçou estratégias para fortalecer e solidificar o templo, posto que a construção e a manutenção de locais de culto eram empreendimentos que demandavam grande dispêndio. Uma saída encontrada foi agregar outras devoções na capela com o objetivo de obter fundos que possibilitassem o autofinanciamento de suas atividades e, consequentemente, assegurassem um lugar de socialização no qual os confrades pudessem desenvolver vivências sem a presença vigilante de seus senhores. Sublinha-se, pois, que
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